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Câmara. Municipal de
GABINETE . VEREADOR . PAULO-FRANÇE

PRÈStDENTE

Dispõe sobre a instalação e
manutenção de sanitários químicos
portáteis pela Prefeitura do Município
de São Paulo em Eventos Culturais,
Esportivos, de Lazer e outros.

10	 A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A:

Artigo 1°. Fica a Prefeitura do Município de São Paulo obrigada a instalar
sanitários químicos portáteis, em todos os eventos de natureza cultural;
esportiva, de lazer; religiosos; políticos- e outros; que- não- tenham, uma infra-
estrutura em numero suficiente de sanitários para o público.

Parágrafo único - Fica a critério da Prefeitura, através do corpo técnico,
avaliar a necessidade das instalações de sanitários químicos portáteis, nos
locais de realização dos eventos.

Artigo 2°. Os sanitários serão instalados como equipamentos institucionais
respeitando as características próprias de cada evento.

Parágrafo 1°. Os eventos que se realizarem em locais onde já existam
Ird 	 sanitários convencionais suficientes; estarão dispensados. da observância-da

presente lei.

Parágrafo 20. Fica autorizado o Poder Público Municipal a celebrar
contratos com iniciativa privada, que assumiria o custo dos sanitários químicos
portáteis; com a implantação; manutenção.; corpo .funcional; reposição de papel,
limpeza interna, higienização e transporte em caminhões especiais.

Pará§"Éãfci 3°. A solução desodorizante para tratamento. de dejetos, será
obrigatoriamente de produto biodegradável:.
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Folha n	 45! 2,	 _da proc 1

n e 	 	 -?/(90.0 d,1 199)-7

Câmara- -Municipal del_.-...SLão..0' auto.
- - GABINETE VEREADOR . PAULO FRANGE

Artigo 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

c2,2_

Sala das Sessões,,16'de outubro de 1997.

PAULO FRANGE
Vereador
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Câmara Municipal de São'
GABINETE VEREADOR I'AULCMUNGi

proc.

tr109-1-

JUSTIF1CATILVA

Todos os eventos que reunam número
razoável de pessoas em locais determinados, sejam eles de natureza culturais,
esportivos, de lazer, religiosos, políticos e outros; necessitam de condições
mínimas de infra-estrutura, que atendam aos padrões de higiene, saúde e
qualidade de vida.

A ausência de sanitários levam a população a
situação de desconforto. A falta de higiene, o mau cheiro e a sujeira revoltam a

10	
população, uma vez culminam por utilizar áreas livres, para necessidades
fisiológicas.

Em algumas oportunidades e locais que
reúnem grande número de pessoas com freqüência, não haveria viabilidade
pratica e física para a construção de sanitários convencionais, sela no que se
refere ao custo, bem como a manutenção do mesmo no local, após o término do
evento.

Neste sentido é que, respeitadas as
características peculiares de cada ocasião, é que se mostra imperiosa a medida
proposta através do presente projeto, que traz em seu bojo, aspectos de ordem
sanitária, fundadas na saúde e higiene públicas, bem como, na educação.

Se as prioridades já elencadas até aqui não
fossem suficientes à aprovação do presente projeto, ainda poderíamos falar da
economia que traria aos cofres públicos, vez que o custo dos sanitários
químicos portáteis é bastante inferior ao dos convencionais.

Pelas razões expostas é que, respeitadas as
normas regimentais, encaminho ao Plenário desta Casa, o incluso projeto de lei,
esperando vê-lo aprovado pelos Nobres Pares.

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1997

PAULO FRANGE
Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	 Poo

Ao Senhor Assessor . Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:
Em 24-10-97.

ADET,TN CICON13

Reg. 100.406

ATM

À Com. dg Const. o Justiça

(9,9 ;

LUIZ AfliE:p

Ass.	 n. Leg. Cheta - A. T. M.

	

1097 	 	  97 do processo n°	 1008 	 de 19 	 •	
2 

•
4

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 1-1 

Cela WW IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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SEGUE

Em 4
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DA COMISSÃO DE
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 1008/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Paulo Frange, que visa obrigar a Prefeitura a instalar
sanitários químicos portáteis em todos os eventos . ,de
natureza cultural, esportiva, de lazer, religLosos,
políticos e outros realizados em locais onde não haja um
número suficiente de sanitários para uso do público,
O projeto cria para o Executivo a obrigação de prestar um
serviço público, definido por HelY Lopes Meirelles como
"todo aquele prestado pela Administração ou por seus
dele gados, sob normas e controles estatais, para
satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da
coletividade, ou	 simples	 conveniências do	 Estado"
(in"Di-reito Administrativo Brasileiro", Ed. RT, 	 162 ed.,
pág. 290).
Dessa forma, esbarra a propositura no art. 37, § 2 0 , IV,
da Lei Orgânica do Município, que reserva ao Prefeito a
iniciativa de leis sobre a matéria.
Pelo exposto, somos 

PELA ILEGALIDADE.

•

Sala da Comissão de Constití.-Justiça

.	 co

RELCOM
17-0293/1998
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GRENO 4NDELMAN
Assessor Téc. Lei:1400s Subst. -
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CÁMARAMUNIC . I . PAL DE SÃO .1) A.(1.1.0

ASSESSORIA TÉCNICA-DA "MESA.:-.ATM 
Falha R.a	 do rim

o 192f_ t

São Paulo, 08 de 	 maio 	 de 19 98

Memo No. 100 /98

•Ao nobre Ver. PAULO FRANGE

O P —1008/ 97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO	 em

• virtude de Parecer pela  (LEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,

• entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 ((Mia) dias, conforme disposto no art. 79

do Regimento Interno.

Atenciosamente,
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Oficial Legialativo

Câmara Municipal de São Paulo
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE

RECURSO	 R E C

:I. 1. --- O O 7 2 / 1. 9 9 8

No uso de minhas atribuições, conforme me confere o art.
79 da Resolução n.° 002/91 do Regimento Interno, venho a plenário recorrer
contra o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça exarado para o
Projeto de Lei n.° 1008/9f, pelas razões e fatos que alegarei no momento
oportuno da discussão em plenário.

Sala das Sessões, 22 de maio de 1998

PAULO FRANGE
VEREADOR
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CÂMARA ts,i1U:-101PAL DE. ;;,,(:) PAULO

SEGUEM jur-:::(R)	 rubri-
cado(s)	 r,. 	 • -,r---"" e tnáa	 • ão sob
n....	 	 a (. Y. •-n -

çoa ue c.assia André
Assistente ParlarnentOr

Registro 100.539
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Papel para informação, rubricado como folha n°08

do processo n.°P6 LM 	 de 19q 7	 -401 JA_ 	 (a) • 

À Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente:

O parecer pela Ilegalidade emitido pela D. Comissão de Constituição
e Justiça, à fl. 05, foi rejeitado na 108 a Sessão Extraordinária, de
09/11/99, devendo o presente projeto seguir sua tramitação normal.

10/11/99

TRENCYGANDELMAN
Assessor +M. Legislativo Chefe

`JATM

Receb i,'*) na Comissão dtà

Politica	 b. Metrop.o Meio

A r.,t-Act, to

Em  P.//gq  as	 /rh.

c77d-j2.
Maria Terna da Silva Berti

Secretária da OxIiissÁ:- , PrAitiW. Urbana,
M.etv,..-.3oliatia e ivicio Anibleat';

AO NOBRE VEREADOR	 m Km-4c:

PARA RELATAR.

Sala da Comisão	 metropolitana

e Meio Ambiente.

e ássia André
Assistente Parla

Registro 100,5

qg

PRESIWENTE

M
at

ér
ia

 P
L 

10
08

/1
99

7.
 D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



f	 f

I

o c) ,t, 1(

1

 SEGUE 11(/  juntado  Á 	 nesta data, 	 documento  A 	 e papel para informação, rubricado A___--

sob folha  A 	 n.°  Á O C) it, I( 

Em 	 1	 1	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER N.° , DE 2000,
DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO—
AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1008/97.

De autoria do Sr. Vereador Paulo.
Frange a presente proposta objetiva dispor sobre a
instalação e manutenção de sanitários químicos,
portáteis pela Prefeitura Municipal, em eventos.
culturais, esportivos e outros, dando providências.

Quando em análise na Comissão de
Constituição e Justiça, a propositura recebeu parecer.
pela ilegalidade.

Em decorrência de recurso interposto,
pelo Autor, a proposta volta a tramitar.

Cabe-nos, portanto, na oportunidade,
exame do mérito da proposta.

E, em o fazendo , verificamos que o
Projeto, da forma como se apresenta, é quase
inexeqüível, porque pressupõe que o Poder Público
proceda as referidas instalações em todos os eventos.

Ademais,/ todos os locais destinados a
eventos públicos recebem autorização para funcionar se
possuírem dependências compatíveis com o fluxo de
público.
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Prr,==.:,0 /aocrif-
Rwi;:i T:•iza	 È-i'ítve-Corli
Reg. 10351 5.2gi,"

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Creio que o melhor seria adaptar a
idéia do Ilustre Par, no sentido de que a Prefeitura
Municipal, em eventos públicos, cuja realização dependa
direta ou indiretamente de sua atuação suporte ou
efetiva realização, de grande concentração popular,
tais como o carnaval, corridas , jogos de futebol,
eventos de cunho cultural ou religioso, como os
realizados em praças ou parques públicos.

Dessa forma apresentamos o presente

•	 SUBSTITUTIVO
AO PROJETO DE LEI N.° 1008, DE 1997.

" Dispõe sobre o uso de
sanitários químicos portáteis
em eventos públicos, na forma
que especifica.

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1° - Os sanitários instalados

411 
pela Prefeitura Municipal em eventos de caráter
cultural, esportivo, de lazer ou religiosos, deverão
ser químicos e portáteis, em número suficiente para o
atendimento público previsto para o local em que se
realizar .

Parágrafo	 único	 -	 A	 solução
desodorizante	 para tratamento	 de dejetos será
obrigatoriamente de produto biodegradável.

Artigo 2° - As despesas decorrentes da
aplicação desta lei correrão à conta de verbas próprias
consignadas no orçamento.
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Folha n° // -	 do

Prccenr,o_ .. / 00e/3 -›-
mar;e -7-1:í . ;32a	 Silva-Berli
Reg. 10651

AURÉLIO NOMURA,	 M‘XCHIE,
Presidente	 Relatora

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Artigo 3° - Esta lei entrará em vigor
na data de sua publicação."

Assim, a nossa manifestação é
favorável à aprovação do Projeto de Lei n°1008, de 1997
na forma do Substitutivo ora proposto.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio - Ambiente em
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Conforme art. 77. tà 3. do Regimônto Interno,
a

designo 	 riK.1l,‘,Àdo-xit.,

ReI	 oator do voto vence	

7

dor.

.,

PRESIDENTE

	  • junutuo	 nev.* amv

locurném	 e pk+r,o1 de Inforrna0ç.....
ubricado — sob fn!ha— _ri. c a. 

Em ,29/

TERE7A OA SILVA HER n I
,bistentn re.crlIco de 01,e.ção
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MARIA ISA ,- ,Wire • zAz - .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n2 	

do processo n2 	 /O '? de 19	 i2a2/  42} " (a) 	

Maria Tereza da Silva Beirei
Secretária da Coreissfto de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

`-~
Secretário(a)

Reg. n° 70_ G11

Maria Terna da Silva Berti

Sal-etária da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente
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Segue(m) Juntodo(s),nesto doia,
doggnenfo((.) rubricado(s) sobno ..... . .	 folho ole InformaÇÕsob no.(d,	
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ist_Piarla	 tar
Câmara Municipalpal dea g.Saw:Vaulo

GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE
VICE-PRESIDÊNCIA

REQUERIMENTO "D" n.° R Ds
/ '2001.

Senhor Presidente,

Solicito, na forma Regimental, o
DESARQUIVAMENTO do Projeto de Lei n°100811997 , do Vereador
Paulo Frange, integrante da minha bancada.

Sala das Sessões, 20 de Fevereiro de 2.001.

Ce4 Jatene.
Vereador - Líder PTB
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado<ger.

do processo n211915-	 de 19 cO'r 23	 o 2.	 i 
(a)

loço 

BENVINDO DANILO L. CARV- '4.4-• 1
Assist. Parlamentar

Reg. n . o 101 258

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento do presente projeto.

22/02/2001

'-íSiW1N-rtí
Assessor Télc Legislativo Chefe

'ATM

À ATM

Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS 	 I *2-t2A307

segue o presente expediente paia volta à tramitação.

DT. 94, em .3.0.2_."LzYoj

BENVINDCYDANILO t 	 • LHO

Assist. Parlamentar
Reg. n.o 101 258

À Com. de  (11),-<-(2 (-6-1 NAN C..

	

9&i 	
Ef	

c5) c , / çJz (	 ,

i

	

................___. 	 	 ..---
itC .	 G" - NADh.LMAN

Auessor 
e 

c. Leg. Chefe

A. T. M.
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COMISSÃO: Comissão de Política Urbana,

DATA: 18.04.01	 SEM REVISÃO

A SRA. PRESIDENTE (Myriam Athie - PMDB) - Bom dia. Vamos fazer

.	 .	 .
.esta:audiênCiáibliáà Sobre , o • Código de Obrasfe,....o .prime,iro:PL que..	 .

vamos analisar é o PL 63.00, do Vereador TOninho "Paiva; que ' dispõe

sobre a obrigatoriedade de instalação de vasos sanitários para

deficientes nos parques municipais. Eu pediria ao Felipe...

O SR. FELIPE 	  - Olha, é obrigação de vasos sanitários

para deficientes em parques municipais. Acontece que, no Código de

Obras, já prevê, no artigo 14.1.2 (?), instalações sanitárias para

deficientes, locais com mais de cem pessoas tem de té'r já esses

equipamentos. E para parques com mais de 600 pessoas. Eu acho que já

está contemplado, no Código de Obras, entendeu? Mas é uma boa

• propositurá, para .deficientes. Não especifica só pára deficientes. -

A SRA. PRESIDENTE (Myriam Athie - PMDB) - O Código de Obras

não tem especificação?

O SR. FELIPE 	  - Não, ele tem, ele exige para cem pessoas.

Acima de cem pessoas tem de ter um sanitário para deficientes. E os

parques, acima de 600. Então, eu acho que já está contemplado.

A SRA. PRESIDENTE (Myriam Athie - P)DB) - Algum representante

do Vereador Wadih Mutran para fazer algum comentário?

- Manifestação fora do microfone.

A SRA. PRESIDENTE (Myriam Athie - PMDB) - Ah, Toninho Paiva,

desculpa. (Pausa) Nenhum comentário? Alguém dos presentes? (Pausa)

Pois não. Seu nome, por favor.

A SRA. HELENA 	  - Meu nome é Helena, sou de Sehab.. Também

concordo que já existe previsão no Código de Obras para* essas

situações e, além disso, o projeto de lei ainda fala em vasos
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esticadas. O que temos de fazer? Temos de proibir. Vamos fazer um

projeto de lei, pode ser de autoria da Comissão, um projeto conjunto,

proibindo esse tipo de instalação na Cidade. É possível que a Comissão

faça um projeto conjunto em função desse tipo que veio à baila, agora.

O SR. - Acho que um pouco da linha do que o Vereador Marcos

Zerbini colocou temos de ver. Tem a questão da eletrificação, tem

outra que não necessariamente precisam ser por fios, podem ser por

sensores que determinam outro tipo de alerta à propriedade. Alerta

sonoro, etc. Então, teria de regulamentar essa matéria de maneira mais

ampla no âmbito do código.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Ninguém mais? (Pausa) Vamos

passar para outro. PL 1008/97 de autoria do Vereador Paulo Frange,

dispõe sobre a instalação e manutenção de sanitários químicos

portáteis pela Prefeitura de São Paulo em eventos culturais,

esportivos, de lazer e outros. Assessora Ideli.

A SRA. IDELI - Esse projeto também foi incluído na audiência

por não existir uma regulamentação a respeito da necessidade de

sanitários nos eventos. Alguns eventos Podem se relacionar com

atividades temporárias que a Prefeitura, no código, é regulamentada a

autorização da Prefeitura e esse projeto foi colocado nessa discussão.

O autor. justifica pelo fato de algumas pessoas utilizarem áreas

públicas para suas necessidades fisiológicas. Seria por esse motivo a

colocação dos mesmos. O que gostaríamos de ressaltar é que o texto do

projeto está obrigando a Prefeitura a instalar sanitários nos eventos

públicos. Então, acho que deveria haver alguma alteração no sentido

de...(monteiro)
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Então, eu acho que deveria haver alguma alteração no sentido de que

fica obrigada a instalação, se n for aceita essa proposta, de sanitários

químicos nos eventos públicos quer sejam patrocinados pela Prefeitura

ou por particulares e quando for patrocinados por particulares que o

particular assuma o "ónus dessa instalação. Então, é isso aí.

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie - (PMDB) - Alguém que fazer

algum comentário? Quero registrar a presença do nobre Vereador Farhat.

Alguém quer fazer algum comentário? Pois não, por favor.

O SR. ADOLFO WEISMAN (?) - Eu sou proprietário da São Paulo

Toillets (?), gente é a primeira firma do País em sanitários

químicos, a gente lançou isso no mercado e esse projeto... já vem

ocorrendo no mercado, sem ser aprovado o projeto, o mercado já pede

isso. Ou seja, em todos os eventos já estão sendo colocados sanitários

químicos, o Anhembi contrata no carnaval, todas as prefeitura

contratam. Agora, a necessidade que eu vejo é que,... Mesmo sem a

aprovação disso, já está aprovado porque já está acontecendo, é um

fato, é uma necessidade, a gente bota em eventos 500 banheiros para um

milhão de pessoas. Agora a gente vai botar, em 1° de maio, o Dia do

trabalho, por exemplo.

Então, a necessidade que eu vejo é mais no sentido de obra,

porque não tem uma regulamentação sobre isso, em obra e na cidade de

São Paulo propriamente dita no centro, em qualquer lugar, praças, tudo

isso porque não existe uma regulamentação sobre isso,

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie - (PMDB) - Vereador Farhat.
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O SR. FARHAT (PSD) - Sra. Presidente Myryam Athie, meus

companheiros, queria justificar a minha ausência, quer dizer, estou

chegando tarde hoje pelo fato de o trânsito estar completamente

congestionado como todos os dias. Queria só comentar que apresentamos

um projeto determinando que a Prefeitura instale, em todas as praças

centrais, sanitários químicos e também nas praças principais dos

bairros, a critério das administrações regionais. Foi um projeto que

apresentamos agora, há cerca de um mês atrás, e está tramitando já.

Esse projeto autoriza a Prefeitura a contratar a empresa

particular, não sei se a sua é a única... Não. Enfim, haverá

licitação. Agora, umas das preocupações, quando apresentamos esse

projeto, foi se as empresas teriam condição de, além de dar a

estrutura toda, limpeza, enfim, manter esses sanitários, inclusive no

sentido da segurança à noite. Então, aproveitando esta oportunidade,

quero questionar que você também discorresse sobre o que vocês

oferecem, além do sanitário, se essa estrutura toda também a empresa

ofereceria. Assim, serviria também de subsidio par nós quando esse

projeto vier a ser discutido em plenário.

Sra. Presidente, posso passar a palavra?

O SR. ADOLFO WEISMAN - Então, além desse projeto, tem em

pontos iniciais e finais de ônibus também, um projeto de instalação

também em pontos iniciais e finais de ônibus. A gente fornece tudo,

desde produto químico, a manutenção permanente, o pessoal, a única

coisa que a gente não pode fornecer é a segurança. Isso a gente não
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tem como fornecer, a segurança. (Pausa) Poderia ficar alguém, mas acho

que é um custo muito elevado para deixar uma pessoa em cada banheiro.

- Conversa fora do microfone.

O SR. ADOLFO WEISMAN - Pode ser estudado. Não é um serviço que

a gente fornece atualmente, mas pode ser estudado.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Pela ordem, Sra. Presidente. Eu

acho que o problema do projeto é o seguinte: ele obriga a Prefeitura a

instalar. Esse é que é o problema. Quer dizer, o que precisaria ser

regulamentado é, na realização de eventos, depender do número de

pessoas previsto, uma certa porcentagem, um certo número de banheiros

pelo número de pessoas presentes, para que haja a autorização para que

o evento se realize. Mas a responsabilidade pela instalação desse

equipamento deveria ser do proponente, a Prefeitura deveria apenas

fiscalizar a existência ou não, enquanto que o projeto aqui

estabelece, no primeiro artigo que fica a Prefeitura de São Paulo

obrigada a instalar sanitários em todos os eventos de natureza

cultural, esportiva etc., etc., etc. Então, acho que essa redação e,

inclusive parece que foi o parecer da Comissão de Constituição e

Justiça, ele é ilegal e além de ser ilegal por vício de iniciativa,

porque gera despesas para a Prefeitura, tem uma outra questão que é

operacional. Quer dizer, imaginem se agora a Prefeitura vai ficar

correndo de todos os eventos para instalar os banheiros.

Talvez pudesse esclarecer a assessora do vereador.
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A SRA. ANA ÁVILA - Em razão disso que eu gostaria de pedir a

palavra. Meu nome é Ana Ávila, sou assessora do Vereador Paulo Frange

e com relação exatamente a esse aspecto muito bem colocado pelo Sr.

Vereador nós já temos inclusive uma minuta pronta de substitutivo a

ser apresentada à Presidente da Comissão, a Vereadora Aidaíza, no

sentido de que a responsabilidade pela instalação e manutenção dos

sanitários químicos, a responsabilidade econômica obviamente, ficaria

delimitada à pessoa da Administração Pública quando os eventos fossem

da iniciativa da Administração Pública e, portanto, da iniciativa

privada sob a responsabilidade econômica de instalação e manutenção...

(A08)
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ficaria delimitada à pessoa da administração pública quando os

eventos fossem de iniciativa da: administração pública, portanto da

iniciativa privada sob a respónsabilidade econômica de instalação e

manutenção da entidade, associação ou fundação, enfim do particular

que tivesse essa iniciativa.

Por outro lado, tive o privilégio de participar de uma reunião

da comissão extraordinária permanente da qual o Vereador também faz

parte e ouvimos algumas pessoas que participam dessas feiras de

artesanato, como a que tínhamos na Praça da República. Acredito que

seria também de bom alvitre que se colocasse essa possibilidade de

'instalação desses sanitários químicos, uma vez que a situação de

higiene nesses locais públicos de grande frequência, inclusive é ponto

turístico de São Paulo, seria uma forma de se manter higienizado o

local.

A questão da segurança, pelo menos pelo nosso substitutivo,

que se a presidente depois nos permitir posso até sugerir porque já

temos uma minuta pronta, ficaria por conta da própria administração,

que tem o poder de polícia. Acredito que a guarda e a segurança desses

sanitários químicos é expressamente descrito na lei, de competência da

administração pública. Qualquer sugestão será positiva para

acrescentar ao nosso projeto.

A questão dos pontos de ônibus e instalação dos sanitários

químicos nos pontos' também já é objeto de outro projeto nosso, também

sobre sanitários químicos, que determina a obrigatoriedade, aí sim,

por parte da Prefeitura da instalação dos sanitários químicos nos

pontos de ônibus. Se for interessante, presidente, eu tenho aqui, até

jA-
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por gentileza do Adolfo, uma foto de como seria a instalação desses

sanitários. Se eu puder acrescentar mais alguma coisa... Acho que é

só.

O SR. FARHAT (PSD) - Só para complementar, o nosso projeto

contempla a instalação de sanitários químicos nas praças, e

evidentemente vai atender as pessoas que trabalham no artesanato nas

praças. Quanto à segurança, a Guarda Municipal tem por obrigação até

prestar segurança nos próprios públicos, mas estávamos pensando também

na hipótese de fazer um contrato com a prestadora de serviço, no caso

com a empresa, para que ela também pudesse oferecer segurança,

contratando particular. Se isso for possível, ficarão mais guardas

municipais para prestar outro tipo de serviço que não a guarda de

sanitários públicos. Evidentemente a obrigação primeira seria da

Guarda Municipal, mas nessa contratação eventualmente a empresa também

poderá oferecer segurança nesse sentido, que foi o nosso projeto.

A SRA. ANA ÁVILA - Posso complementar, Vereador? O senhor tem

mais experiência do que eu na matéria, mas na oportunidade da

elaboração do projeto fizemos alguns levantamentos antes, e as

empresas que estariam fornecendo esses sanitários químicos, a questão

do ônus que a administração teria, inclusive nas praças públicas, e

mais a segurança por parte da empresa prestadora de serviço, sairia

maior. Então como a administração já dispõe obviamente de um corpo

responsável pela segurança, deixar assim apartada essa

responsabilidade pela segurança. Mas eu tenho aqui autorização do

Vereador para que qualquer sugestão seja colhida e que a gente possa
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entrar em contato com a sua Assessoria e com o senhor pessoalmente no

sentido de trocarmos idéias. Eu agradeço.

O SR. FARHAT (PSD) - Perfeito. Só estou dizendo no caso do meu

projeto, de instalação de sanitários químicos nas praças, que a gente

contemplaria que a segurança também pudesse ser feita por organismos

particulares. Evidentemente no projeto do Vereador Paulo Frange pode

contemplar outra situação. Eu estava dizendo sobre o meu projeto

especificamente. Quero dizer que a idéia, pelo menos da nomenclatura

sanitário químico foi copiada do projeto de vocês. Essa denominação é

da empresa, mas vocês foram os primeiros a colocar.

A SRA. ANA ÁVILA  - Mas o nosso trabalho é conjunto. Tive o

prazer de conversar com a sua Assessora Legislativa e discutimos a

respeito da matéria.

O SR. FARHAT (PSD) - Agradeço ao deputado pela idéia, que eu

aproveitei também.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Eu queria na verdade colocar a

coisa num outro plano. Estamos discutindo o sanitário químico, que é

uma instalação provisória e só tem sentido em eventos, que têm

natureza temporária e eventual. Outra questão é a dos sanitários nc,,,

espaços públicos, praças, terminais de ônibus, eventualmente em pontos

de ônibus, que significa uma outra discussão. Inclusive quando se fala

da questão da segurança...

M
at

ér
ia

 P
L 

10
08

/1
99

7.
 D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



se trata de sanitários hídricos, é a questão dosNão

FoklkIrl°	 do

‘u'a	
je.,./aos1J3-

Beff
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA4~0651

Wdri2aPa

ROD.: A09 FOLHA:1

ORADOR:

TAQ.: Regina	 COMISSÃO: URB

DATA: 18-04 SEM REVISÃO

sanitários no espaço público, nas praças, nos terminais de ônibus ou

eventualmente nos Pontos de ônibus, o que significa uma outra

discussão. Inclusive quando se fala sobre a segurança, se estamos

tratando de espaço público, a segurança é muito mais ampla do que a

questão dos sanitários, a segurança no espaço público. Acho que são

duas matérias diferentes, uma é sobre eventos, como shows específicos,

Carnaval, uma manifestação especifica, que vai acontecer num certo

prazo, não vai ter continuidade; outra questão é a das praças, por

exemplo, a Praça da República, quer dizer, independentemente de ter a

Feira de Artesanatos aos domingos, é um ponto de concentração de

gente, tem estação de metrô, tem a Secretaria da Educação, é um ponto

de grande concentração de pessoas. Não tem sentido estabelecer no

local sanitário de caráter temporário, em lugar em que a necessidade é

permanente. Acho que a gente deveria tratar diferente questões

diferentes. Acho que o projeto, especificamente aqui, está falando em

eventos, que são eventos temporários, que não são em espaços

previamente preparados para receber esse tipo de evento. Aliás, a

gente deveria fazer com que isso acontecesse cada vez menos na cidade.

A cidade deveria estar preparada, como é uma cidade em que a atividade

de cultura, de atividades esportivas são constantes, os espaços

deveriam estar preparados definitivamente. É claro que podem existir

situações eventuais, mas a cidade tem de ter equipamentos preparados,

espaços públicos preparados para shows, para eventos esportivos. Assim

tornar-se-ia desnecessários o banheiro provisório, porque ela poderia

ter um banheiro permanente, definitivo.
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- Eu só queria, a argumentação queO SR.

eu ia fazer ia nessa linha, separar o. permanente do provisório; do

temporário. Queria, na verdade, uma informação da empresa que fornece

esses equipamentos, o custo/dia de um sanitário químico, porque

estamos em audiência pública e é importante ter noção com que valores

estamos lidando. Qual o custo/dia de um sanitário.

O SR. - Olha, o custo/dia de um sanitário

é em torno de 12 reais por sanitário, são 12 reais por dia.

- Manifestações fora do microfone.

- Não, não, isso seria para locaçãoO SR.

mensal, 12 reais por dia, isso com produtos químicos, papel higiênico,

com toda a manutenção, tudo.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Srs. Vereadores, os senhores

estão desvirtuando o objeto da audiência pública. Estou achando

interessante...,mas

O SR. 	 	 Nessa questão do preço, aí a

gente vai entrar no ponto que o senhor..., seria o de construir. Para

construir, o valor logicamente é bem maior e eu concordo assim, com a

alternativa de construir, porque é alguma coisa fixa, para sempre,

teoricamente. Por isso, em qualquer cidade do mundo você vê um monte

de banheiros químicos -nos espaços públicos, nas ruas. Em Paris, em

qualquer lugar que se for, você vai vê-los porque a empresa já fornece

a manutenção, que seria uma coisa que teria de ser terceirizada, um

custo a mais a manutenção dos banheiros, porque senão vira um inferno

cada banheiro. E o vandalismo aqui no Brasil é muito grande. Então

para se construir uma coisa e ser vandalizada, seria um custo bem
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maior do que alugar alguma coisa e a empresa ser a responsável por

isso, sem querer defender a minha posição de empresário de banheiro

químico. Claro, concordo plenamente, construir é bem melhor, mas numa

cidade em que não haja vandalismo, numa cidade em que a manutenção

possa ser feita a um custo irrelevante.

O SR. FARHAT (PSD) - Só para complementar o que está sendo

discutido, o que o Vereador Nabil falou, o projeto contempla a

instalação desses sanitários nas praças que não tiveram o banheiro

construído e enquanto não tiver. Evidentemente, a prioridade será a

instalação definitiva, mas enquanto não tiver a instalação, teria de

se instalado esse banheiro químico.

O SR. ZECA - Gostaria de repetir a pergunta mais precisamente:

quanto seria o aluguel por uma noite de dois sanitários?

- No caso seria para um evento?O SR.

O SR. ZECA - Seria para um evento, um evento de uma noite,

dois sanitários.

O SR. 	 	 Deixa eu pensar na tabela, senão

me confundo. (Pausa) Sairia 300 reais tudo. Mas, no caso, são as

empresas privadas que estão alugando. São empresas privadas, lógico, o

Anhembi aluga, as prefeituras de todo Brasil alugam.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Você já fez propaganda da sua

empresa, agora a Prefeitura do Município de São Paulo precisa de 50%

de desconto se eventualmente o senhor for contratado, desviamos todo

objeto da audiência. De qualquer maneira, penso que esta discussão é

importante, porque se São Paulo é considerada a primeira cidade

gastronômica do mundo e eventualmente pode se transformar na primeira

32)
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cidade turística do país, acho que temos de pensar nisso. Esse projeto

veio à baila em função de não estar previsto no Código de Obras esse

tipo de instalação. Penso que como agora o Nabil vai comandar o

término ou algumas modificações que serão feitas no nosso Código de

Obras, eu acho que podemos estar trazendo à discussão esse tipo de

problema. (Al0)
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... algumas modificações que serão feitas no final do Código de Obra,

eu acho que a gente pode estar trazendo sim à discussão esse tiro de

problema, porque outro dia estava ouvindo a Rádio Bandeirantes e vocês

não imaginam as reclamaç6es dos munícipes em relação a banheiros, a

sanitários. Estão andando na rua, fazendo compras, entram num

estabelecimento comercial, num bar, numa padaria, seja lá o que for, o

proprietário não deixa que seja utilizado o banheiro, ou está em

construção, ou em obstrução etc. Isso causa, realmente, um problema

sério para o munícipe, para a pessoa que está em São Paulo. Então acho

que esta Casa tem que ter coragem de assumir alguns assuntos, que a

primeira vista podem parecer jocosos, mas que fazem parte de metrópole

como São Paulo e acho que a gente tem que ter coragem de estar aqui

legislando sobre esse tipo de problemática, tendo em vista que a gente

não tem solução para esse problema na cidade de São Paulo. A coisa da

manutenção é muito séria, porque um banheiro não pode abrigar amanhã

um bandido, alguém que, de repente, vai fazer uso desse sanitário e se

depara com uma marginal, ou uma pessoa se drogando etc. Temos que

estar prevendo esse tipo de coisa. Acho importante regulamentarmos,

aprovarmos o projeto do Vereador Farhat, no que diz respeito a praças,

eventos e tal, mas temos que ter coragem de encarar isso. Sei que o

nobre Vereador Nabil Bonduki fará isso com competência, em que pese a

gente não queira um Código que trate de matérias pontuais, mas acho

que essa é uma matéria importante e que tem que ser especificada em

algum lugar, evidentemente, talvez no Código de Obras.

-Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki.
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Acho que são de fato duas questões

bem diferentes. 0.que pode ser tratado no Código de Obras é a questão
......n•n••••fflan.m*

da existência de sanitários em eventos, uma questão, outra questão diz

respeito praticamente a um projeto de espaço público, que concordo

100% com sua colocação, São Paulo precisa ter banheiros nos espaços

públicos, as pessoas ficam horas e horas circulando no espaço público,

então ela precisa ter uma quantidade significativa até para garantir a

higiene da cidade e a qualidade de espaço público. Isso já, me parece,

não pode ser matéria de Código de Obras. O Código de Obras estabelece

uma regulamentação da construção de edificações privadas. Nós temos um

outro assunto, que seria exatamente a regulamentação da existência de

banheiro no espaço público, nas praças, nas ruas e eventualmente, pelo

menos eu considero, até por uma série de outras razões, que

determinados espaços públicos, como estações de metrô, terminais de

ônibus e outros lugares onde já existe um equipamento que de alguma

maneira tem uma segurança própria, são mais adequados para receber

11,	 banheiro do que o banheiro isolado, no meio da rua, embora, pelas
circunstâncias, seja necessário. Mas aí achO que é uma matéria que

gostaria de voltar .a discutir, uma vez que o projeto em tela aqui é um

projeto que vai tratar especificamente de eventos e, portanto, de

banheiros que entendo como temporários ou, se não temporários,

banheiros já definitivos que deveriam estar estabelecidos nesses

espaços.

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie - PMDB) - Então vamos

finalizar. Chegou o Sr. Hélio Eiji Sueta, que é do Instituto de

Eletrotécnica e Energia da USP e gostaríamos que tomasse assento, até
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porque tivemos a leitura de um documento que o senhor emitiu no ano

passado •ao então Prefeito, com relação àquele problema das cercas

elétricas. Então gostaríamos de ouvir a sua opinião sobre esse projeto

que está sendo colocado em discussão pelo nobre Vereador Wadih Mutran.

O SR. HÉLIO EIJI SUETA - Não fui eu que mandei o documento,

foi o diretor do Instituto de Eletrotécnica e Energia, que é um

instituto especializado da Universidade de São Paulo.

Na verdade fizemos um levantamento de normas a nível

internacional e nacional sobre esse assunto e não conseguimos

encontrar nenhuma norma sobre cercas para proteção de edifícios,

residências e tal, somente para animais. Para isso existem normas

internacionais. Em princípio nós seríamos contra o uso dessas cercas,

porque por menor que seja o choque sempre existe o risco d.e uma

criança estar tentando pular o muro e pode até não morrer por causa do

choque, mas, sim, leva um susto, cai, bate a cabeça e morre, como

animais, um gato, um passarinho. Em princípio não vejo com bons olhos

o uso dessas cercas para proteção de edifícios. Por outro lado, temos

uma relação bastante estreita com a ABNT, existe o COBEI, que é o

Comitê Brasileiro de Eletricidade, que elaboram as normas relacionadas

a todos equipamentos elétricos. Então, digamos, podemos consultar a

ABNT, ou esse COBREI, tentar montar um grupo de estudo para poder

estudar esses equipamento se achar que é possível usar isso, porque já

usam bastante, montar um grupo de estudo e fazer uma norma. Só que

essas normas são demoradas, demoram um ano, no mínimo, para serem

elaboradas.
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Vamos dar início a Audiência

• Pública da Comissão de Política Urbana; Metropolitana .e Meio Ambiente,

com os projetos de lei relativos ao Código de Obras e Edificações.

primeiro Projeto de lei 280/98, que dispõe sobre obrigatoriedade da

instalação nas instalações bancárias, portas especiais afim de

facilitar a passagem de pessoas portadoras de deficiência física. A

assessora é a Sra. Adeli, da segunda audiência. A primeira audiência

já foi realizada.

Com a palavra a Sra. Adeli.

A SRA. ADELI - Projeto de lei 280/98 de autoria do Vereador

Domingos Dissei, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação

dessas	 portas	 especiais.	 Justificativa: - Evitar, 	 situações

constrangedoras a que são submetidas os portadores de deficiência. A

Comissão de Constituição e Justiça, deu parecer pela legalidade com

substitutivo em adaptar o projeto, a melhor técnica de elaboração

legislativa. O projeto têm as seguintes características: obriga a

instalação de portas especiais e se reporta as especificações da norma

brasileira 9050.. .Ele obriga que esses estabelecimentos se adaptem num

prazo de 120 dias.	 •

Temos algumas considerações: A Lei 12.821/99, dispõe que os

estabelecimentos bancários que tiverem portas giratórias, devem

prever acesso em rampa, quando for o caso, destinado ao uso de pessoas

portadores de deficiência física que locomovem em cadeiras de rodas.

Ela já estabelece uma multa. A sua relação com a norma brasileira, e

define, também um prazo de 120 para adaptação das edificações. É uma

lei existente. Não fala em porta especial, mas fala em um acesso

já
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O projeto tem as seguintes características. Ele dispõe que nos

sanitários dos shoppinga haja instalações sanitárias destinadas ao uso.

exclusivo de crianças. Estabelece o prazo de Um ano -para as

edificações existentes se adaptarem e uma multa de 1.127 reais,

cobrada em dobro na reincidência. Não é estabelecida a quantidade de

instalações sanitárias necessárias.

Na primeira audiência, a representante da Sehab esclareceu que

essa questão pode ser encarada como uma questão de marketing dos

shoppings. Se for interessante para eles, que essas instalações sejam

colocadas.

E representante de Edif esclareceu que nem esse departamento

da Prefeitura, que é responsável pelos projetos, adota mais esse tipo

de instalação nos projetos de sua escola, porque a partir de

determinada idade as crianças começam a se sentir constrangidas.

Então, não dá para prever até quando a criança irá usar ou não. E que

isso é insignificante.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Há algum representante do Vereador

Toninho Paiva? (Pausa) Alguém quer manifestar-se sobre esse projeto?

(Pausa)

Não querendo ir concluindo tudo, dai ser preciso darmos um

encaminhamento, até por essa avaliação da Sehab e da Edif. Considero

que o projeto não seria considerado. Como ninguém quer manifestar-se,

vamos em frente.

O próximo projeto é o PL 1008/57, do Vereador Paulo Frange, em

segunda audiência, que dispõe sobre a instalação e manutenção de

/ 6.j
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sanitário químicos portáveis pela Prefeitura do Município de São Paulo

.em eventos : culturais,esportivos, de lazer e'Outros:.

A SRA. IDELI - O projeto dispõe Sobre a instalação e

manutenção de sanitários químicos portáteis pela Prefeitura do

Município em eventos culturais, esportivos, de lazer e outros.

A justificativa do autor é que a ausência de sanitários nesses

eventos leva a população a situação de desconforto. Como em

determinados locais não há a possibilidade da construção desses

sanitários, é sugerida a colocação de sanitários químicos.

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela

ilegalidade por entender que se trata de matéria de competência do

Prefeito, mas o.parecer foi rejeitado em plenário.

Esse projeto propõe que o Poder Público instale sanitários

químicos em eventos. Algumas colocações já fizemos e, inclusive, já

conversamos com a assessoria do Vereador, no sentido de que não seria

o ideal que a redação ficasse dessa forma, porque qualquer pessoa que

patrocinasse um evento em área público faria a Prefeitura ser obrigada

a colocar esses sanitários. Já há o entendimento de que a

responsabilidade econômica pela instalação dos sanitários deve ser

dividida: quanto é o Poder Público, é o Poder Público; quando é o

particular, fica para ele.

Outra consideração. O Código de Edificações não menciona em

nenhum momento a questão do sanitário químico como alternativa de

instalação sanitária. Então, isso é uma discussão que nós também

devemos levar para o Código para uma situação de eventos. Atualmente,

o Código de Edificação tem item que fala sobre atividades temporárias.

•
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Poderíamos considerar que um evento é uma atividade temporária, a qual

.tem de ser autorizada pelo Poder .Executivo, 'Sendo .que este define.

algumas diretrizes para a realização desses eventos.

Na nova proposta do COE, que está em análise na Câmara

Municipal, esse artigo está sendo modificado e ele já estão sendo

indicadas as feiras promocionais. Elas muitas vezes podem acontecer em

áreas de propriedade particular, privada, como em de propriedade

pública. Então, achamos interessante o teor do projeto nesse sentido.

Obrigar a ter, mesmo, até porque muitas vezes você pega um local que

não tem sanitário, ou só tem um ou dois, ao qual acorre muita gente,

de modo que fica realmente uma situação constrangedora.

• Entendemos que a situação faz parte do Código como atividade

temporária. Deve ser obtida, sim, diretriz a partir do Executivo. Mas

resta a questão de discutir o sanitário químico como uma instalação

adequada.

A assessoria do Vereador Paulo Frange apresentou um

substitutivo, o qual será apresentado à relatoria para verificação da

conveniência da sua apresentação.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Os assessores do Vereador querem

manifestar-se?

A SRA. ANA ÁVILA - A bem da verdade, as sugestões acerca do

Executivo foram um consenso entre a assessoria do Vereador Paulo

Frange e a própria assessoria técnica da Casa, que muito bem nos

orientou.

Acredito que com essa minuta de substitutivo haverá a

possibilidade de se ter o acesso a esses sanitários químicos de acordo

M
at

ér
ia

 P
L 

10
08

/1
99

7.
 D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



temporários? .que' . vai facilitar, 0':-acesso -do público a esses

Wâmara iucrala
s	 DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA

f'ditha P .	 .37' 4 fIrCe.

6-0 A de • T.
r

m

Assjstente Chefia Técnica

TAQ.:ALEX	 COMISSÀO:AUDIÊNCIA PÚBLICA 	 r. a. ...

DATA: 21 6 2001	 SEM REVISÃO
ROD.:S6 FOLHA:4

ORADOR:

com as previsões da legislação já em vigor, para esses eventos

sanitários, bem como no substitutivo nós até indicamos a necessidade

da utilização de desinfetantes biodegradáveis, que iriam também

contribuir dentro dessa propositura.

Outra observação a ser feita é que a forma de instalação

desses sanitários químicos é bastante rápida, higiênica. As próprias

se encarregam de fazer a coleta dos detritos. A remoção também é

bastante rápida. Esses contratos seriam estabelecidos ou diretamente

com o representante da iniciativa privada do evento, ou diretamente

com o representante do Poder Público Municipal.

Vamos analisar o substitutivo, mas acho que a partir de então

existe a viabilidade da propositura.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Uma informação. No substitutivo, há

responsabilidade pela instalação dos banheiros passa a ser do promotor

do evento?

A SRA. ANA ÁVILA - Do promotor do evento.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Ok.

Alguém mais quer manifestar-se?... segue Alex
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1-nata n:	 :to proc.
n : _	 do 11'_

Wdrizara	 tsi_AiDM	 _ ---
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFTA rBi'-rcerPf	 da urna

Assistelte Chon. Tf4,--nk-a
HAA	 TAQ.:ALEX	 COMISSÃO:AUDIÊNCIA PÚBLICA R-F. 11CC;

DATA: 216 2001	 SEALREWSÀO

Alguém mais quer manifestar-se?

'	 O SR DANIELPONTE PIRES Sou do Conselho Municipal da Pessoa

Deficiente. Seria mais um comentário. Por volta de 1977, o então

Henrique Henfil escreveu um livro quando esteve na China comunista.

Nos eventos públicos, lembro-me dessa leitura, que ele narrava que

havia um tipo de tendas em que o vaso sanitário estava acoplado à rede

de esgoto. A população da China é bem grande e os eventos, ali, devem

ser coisas fabulosas. Havia várias tendas. Essa é uma sugestão. Por

que não adotar esse modelo chinês?

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Alguém mais quer manifestar-se?

(Pausa)

Próximo projeto: PL 54/00, em primeira audiência pública, do

Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a construção de velórios nos

conjuntos do Projeto Cingapura.

A SRA. IVANI - O projeto do Vereador Toninho Paiva se pauta

basicamente na Lei 11.619/94, que já obriga os conjuntos habitacionais

construídos pela Prefeitura, os da Cohab, que abriguem mais de 10 mil

habitantes a dispor de área destinada a velório. Com base nisso, ele

propõe para os conjuntos habitacionais do Projeto Cingapura a mesma

destinação de área. Não se trata de uma administração de serviço

funerário, mas de se prever uma área para velório nesses conjuntos.

Ele não faz o paralelo como a Cohab do número de habitantes do

conjunto. Não esclarece, também, como fica a questão dos conjuntos já

construídos. Seria preciso verificar se nos já existentes destinar tal

to proc.
rio 9 1-

ROD.:S7 FOLHA:1

ORADOR:

área. Basicamente, ele quer trazer para os conjuntos do Projeto

Cingapura a mesma previsão de área para velório como há na Cohab. A
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NnNGC\S DISSEI	 MARCOS ZERBINI

NABIL BONDUKI

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

/ao?	 /4 	 c,/ 
do processo n° 	 de 19	 (a) 	

Maria Tereza da Silva Berti
5±,„a da C0111198à0 de Politica Urbana,

Mehpotitana e Meio Ambiesde

Senhora Presidente,

Encaminhamos, para a decisão
do Plenário da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente o presente projeto
de lei, analisado pela Subcomissão do Código de
Obras e Edificações, ao qual apresentamos uma
minuta de parecer favorável com substitutivo.

O presente projeto de lei
integra os estudos realizados pela Subcomissão do
Código de Obras e Edificações e a sua proposta será
devidamente integrada, no que for pertinente, ao
projeto de lei do Executivo que trata da revisão da
lei 11.228, de 25 de junho de 1992.

14.08.01

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE ............. ....... juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	  
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1111:11:12.111.113i.111-447,11.74,1I

Foltra n° do

/0D e/9
(-11 SHva Detil

R. 1et551 `-~

JAA/ r AD A irr wiCIPAL DE SÃO PAULO
1 6	 A R

1 6 - 07 6 9 / 2 00 1

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1008/97

O presente Projeto de Lei n° 1008/97, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, obriga a
instalação de sanitários químicos portáteis pela Prefeitura do Município de São Paulo em eventos
culturais, esportivos, de lazer e outros.

4111 O projeto estPbelece que a Prefeitura do Município de São Paulo deverá instalar sanitários químicos
portáteis em todos os eventos realizados em locais onde não exista infra-estrutura sanitária em
número suficiente para atender a o público, e autoriza o Executivo a celebrar contratos com a
iniciativa privada, que assumirá os custos.

O objetivo do projeto de lei, segundo o autor, é proporcionar condições de higiene, saúde e
qualidade de vida nos locais onde se realizam eventos, desprovidos de instalações sanitárias.
Justifica que o custo da instalação de sanitários químicos portáteis é bastante inferior ao dos
convencionais, o que trará economia aos cofres públicos.

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer de ilegalidade à propositura visto que cria
obrigação ao Executivo, e por ser a matéria é de iniciativa privativa do Prefeito, nos termos do
artigo 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. Em decorrência do recurso
interposto pelo autor, a proposta volta a caminhar.

Analisando o projeto de lei, a Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente
entende ser a medida proposta meritória, pois trata-se de proporcionar melhores condições de
higiene e conforto ao público. No entanto a Comissão considera que a obrigatoriedade de instalar
sanitários químicos, imposta aos respcnsáveis pela realização dos eventos dentro do território do
Município de São Paulo, que além do Poder Público pode ser o particular, poderia excluir outras
soluções que garantissem a mesma eficiência.

Neste sentido a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente elaborou um
substitutivo que institui, genericamente, a exigência de instalações sanitárias, que poderá ser tipo
"sanitário químico", em número suficiente para atender a população prevista nos eventos, ao
incluí-la no item 16.6, do Código de Obras, que trata de Exigências Específicas Complementares
das Atividades Temporárias. As atividades Temporárias são assim definidas na Lei 11.228/92:

"8.11 - Atividades Temporárias

Destinadas a abrigar determinadas atividades, seja por períodos restritos de tempo, seja em
edificações de caráter transitórie incluindo, dentre outros , os seguintes tipos:
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a) circos ou parque de diversões;

b) bancas de jornais ou quiosques promocionais;

c) caixas automáticas."

Tern-se, assim:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUBSTITUTIVO N°.	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N° 1008/97

Acrescenta sub-itens 16.6.1 ao item 16.6 da Lei
11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre
Atividades Temporárias, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica o item 16.6 da Lei 11.228 de 25 de junho de 1992, acrescido dos seguintes
sub-itens:

"16.6.1 - As atividades temporárias que implicarem em grande afluência de público não
poderão ser autorizadas sem a previsão de instalações sanitárias.

16.6.2 - A quantidade de peças necessárias deverá ser calculada conforme as disposições
do Capitulo 14.

16.6.3 - Na inviabilidade da instalação de sanitários tradicionais, e a critério da PMSP,
poderá ser adotada a solução de sanitários químicos ) desde que o transporte e disposição
dos dejetos sejam autorizados pelos órgãos competentes."

Art. 2°- As despesas decorrentes da Execução desta Lei correrão por conta de dotações
• orçamentáriw próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3°- O Executivo regulamentará esta Lei em prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 4°- Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comiss de Política Urb a, Metropolitana e Meio Ambiente, em 	 1

:1..7	 E 1... C O ivi

1 7 ;3 O 8;3 / O O 1.

AlVereadora daíza Sposati

-\7ÊA kn, 9 .----çt—)	 (1 I
Prèsidente	 \ Relator
\\	 Vdead i. Dondegos Dissei

Pre idente	 Relator
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Maris Tereza da Silva Mb
Seerttáffit da C	 O de Política Urbana,

Mekopolitiata e Meio Ambieutt

Recebido na Comissão de

Educ. CuK. e Esportes

Em -l-0( as 	

'AMÉLIA
Secrottia - F11.133L.

10 NOBRE VEREADOR  V) Lk-1 AI 1J00 

ARA RELATAR.

SALA DA CeiviiSSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTES.

	 	 / 	 	
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SEGUE	 , luntauo • nesta nata
documento piwai de Informação
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Folha ri° .* 43 'e
Processo I 008. 1 TI' 

Amélia Ma}wni gud
Reg. 1H 33

Presidente

Relator

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1. é.)	 PAR

A. 6— 1. O 46 2 O O 1.
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA

E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1008/97

Tendo a autoria do nobre Vereador Paulo Frange, a propositura
em análise dispõe sobre a instalação e manutenção de sanitários químicos
portáteis, pela Prefeitura, quando da realização de eventos culturais, esportivos,
de lazer, religiosos e políticos, que não contem com uma infra-estrutura em
número de sanitário convencional para o público.

Há pareceres - da Comissão de Constituição e Justiça: pela
ilegalidade, mas com recurso acatado pelo Plenário contra o parecer (fls. 5/8).

- da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente: favorável, com substitutivo, após realização
das duas Audiências Públicas regimentais (fls. 17/31 e 34/38).

Segundo o substitutivo, os sanitários químicos só seriam
utilizados, após constatação — pela Prefeitura - da inviabilidade da instalação de
sanitários tradicionais em número suficiente para o público que deverá estar
presente ao evento.

No âmbito da competência desta Comissão e do mérito que
devemos analisar, entendemos que a propositura deva receber a aprovação
desta Casa de leis, haja vista o interesse público envolvido, procurando
proporcionar à população que participa de grandes eventos culturais,
desportivos e religiosos o necessário conforto, evitando-se, desse modo, a falta de
higiene, o mau cheiro e a sujeira que não raras vezes predominam nesses locais,
em razão da falta de uma infra-estrutura conveniente de sanitários.

Pelo exposto, o nosso parecer não poderia deixar de ser favorável
à matéria enfocada, mas nos termos do substitutivo mencionado da Comissão de
Politica Urbana.
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À Douta Comissão de
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AMÉLIA M.VAOHINO
Secretária-	 11.133

Recebido na Comissão de

Saude Pr. Sce. e Trabalho
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SALA DA COMISSÃO E SAÚDE, PROMOÇÃO	 111P
SOCIAL E TRABALHO.

	 lo I 4200j

P REStDE N TE

CÂMARA 1VILINIC!PAL DE SÃO P À Á LO

1 st Glilm, junteiks nesta dato -22.'2- " • "4"—'1=--rabric. i sobo oc umnn exte

kihos da n,' il / .0._/..1 	 0,.._ 0)0	 _ ..... _....J4i. 

— 	
R.osoura A • . reciclo Fe

—	 ----	 . 	 ..••nn•••1
raiol

M
at

ér
ia

 P
L 

10
08

/1
99

7.
 D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



i•
ROGER LIN

President/e
GILBERTO NATALINI

Relator

Folhe n" 1117--e	 do

pmesso  jooefq, 
Rosaura Aparecida F

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

Vereador Gilberto Natalini
1 é.) - P A R
1 6- 1 2 40 / 2 0 0 1

DA COMINSAU ii SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI 1008/97.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Paulo Frange, com
substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, que
dispõe sobre a instalação e manutenção de sanitários químicos portáteis pela

40., Prefeitura do Município de São Paulo em eventos culturais, esportivos, de lazer e
outros.

Trata o presente projeto de lei de disciplinar os recursos de infra estrutura
quando da realização de eventos na Cidade. É sabido que inexistem instalações
sanitárias à disposição dos participantes, em quase todos os eventos em espaço
aberto no Município de São Paulo, e portanto, meritória é a presente propositura.

Por todo o exposto, FAVORÁVEL é o nosso parecer, nos termos do
substitutivo da Comissão de Política Urbana.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 445,f, .104,9701
\
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Recebido na Comissão de
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Redistribuído ao Nobre Vereador
para relatar.

Adriano Diogo
Presidente

Câmara Municipal de São Paulo

Papel para informação, rubricado como folha n° 	
do processo n° 	 / 97  ; 	 /  od /	

Wasi•ifePto o. mana
Assistente Pzffr.vnentr.y

Reg. 100.812

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento
Em 12 de março de 2002
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Ver. Augusto CÀgipos, effi

Adriano Diogo
'Presidente da Comj
de Finanças e gr.4n

J. .éj ;fe paopárdozo
•411 - siáente

Folha n°	 	 do-

Processo 1140 09 "
Washington O. Viana
Reg. 100.812

CÂMARA MUNICIPAL DESA0.---"PAWO

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda aos seguintes
quesitos sobre o Projeto de Lei 1008/97, que dispõe sobre a instalação e manutenção de sanitários
químicos portáteis pela Prefeitura do Município de São Paulo, em eventos culturais, esportivos, de lazer
e outros:

1 — Quais as repercussões financeiras da implementação da propositura?

2— Qual a opinião do Executivo sobre a m " *a?

3 — Qual a opinião do Executivo sobre o ubsti tivo apresentado pela Comissão de Política Urbana,

411	 Metropolitana e Meio Ambiente?

Deferido

/Pres
Aitm:DArssãoComissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Autorizo o encaminhamento, nos termos 516 artiginciso VIII, do Regimento Interno.
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O iNNI)o KOCigIET•InEV;
Chefia Tártica

Sr. Orlando,

oficiar ao Executivo solicitando informaç6es para a douta
Comissão de Finanças e Orçamento.

20.03.02

jOSE CRISTPNO SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica II

Substituto

Sr. Chefe,

providenciado, conforme solicitação de V.S.

20.03.02

OF2. 2.~0C1 MENMS

clocuruntos
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Fotba n'. 	 	 ;kl proc.

N°.

O funcionário

---trxiornr~s•mntostsio
-^C"'"

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, c22_ de março de 2002.

1. 8 -	 E E". 0 3

O F	 N . O 1. 33/2(O2

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 1008/97, de autoria do Vereador Paulo Frange -
que dispõe sobre a instalação e manutenção de sanitários químicos portáteis pela
Prefeitura do Município de São Paulo em Eventos Culturais, Esportivos, de Lazer e
outros, no sentido de que, de acordo com os quesitos elencados no despacho anexo,
nos envie subsídios para que a Douta Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ E G	 O CARDOZO
esidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 1008/97 de fls. 01 e 02, do substitutivo da
Comissão de Política Urbana de fls. 42 e do despacho da comissão solicitante de fls.
46.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Hélio Bicudo
Digníssimo Prefeito em exercício do Município de São Paulo.

S/okrn
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.....mocamwo~

cte
funcionái;ULIANA MARIA MIGLIANO BOSIStO

CÂMARA MUNICIPAL li-E'S;t0

São Paulo, 22 de março de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 135/02, de 22/3/02,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 1008/97, de

autoria do Ver. Paulo Frange.

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 1008/97 de fls. 01 e 02, do substitutivo da
Comissão de Política Urbana de fls. 42 e do despacho da comissão solicitante de fls.
46.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n. 	 tf 

de -19 	 [o3 /9.d	 n. 	 	 (a) 	
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o processo 
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SEGUE	 ...... . . junta.(1C3 	  nesta data  7)	  

1f

M
at

ér
ia

 P
L 

10
08

/1
99

7.
 D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



xaf, 0(10-	 Ofe

São Paulo, Q	 de

0.4 i

•%'‘.81
011DIN
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	 .1 is *, rS .:5	 Cj.j .1t

P-rece%vo nU57...,./9.	 /*". n•n • • ;

de 2002
GABINETE DA PREFEITA

0A-cio J. 2. 1, 9 	 2 5 /62
Ref. Of. n° 18/Leg.310135102
Processo n° 2002-0.064.957-0

Senhor Presidente

-	 1"1 f ": R 1
r _„

s

RECEBIDO NA ATM
Em 	  Yj

Às 	 1 .t1 0  horas

• Tenho a honra de encaminhar a Vossa
Excelência, em atenção ao requerido pela Comissão de Finanças e
Orçamento, cópia reprográfica das informações prestadas pela Comissão de
Edificações e Uso do Solo da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano acerca do Projeto de Lei n° 1008197,de autoria do Vereador Paulo
Frange, que dispõe sobre a instalação e manutenção de —Sanitários químicos
portáteis pela Prefeitura do Município de São Paulo em Eventos Culturais,
Esportivos, de Lazer e outros.

Ressalto, de outra parte, que este Gabinete
consultará, ainda, as Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação
e a de Cultura, sendo que, oportunamente, os devidos esclarecimentos a
propósito serão transmitidos a essa Egrégia Câmara.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus
protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

/1‘4ç-11
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Chefe de Seção Técnica n/-

Substituto

Recetkio na COfTliStA0 418

Rnanças e Orçamen't-:).
Em ,o7 	 	 ás .,/e> h

Washinclon O. Viana
A-ssistente Parlanientaç.
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:e,ha n°	 do

E

...

Processo n° 1=00 5</q/
EinineWs Gavioli
Reg. r, 	 5

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n°
Do Processo n o 2002-0,064.957-O

CLEL1A . EMA RCY3E.*Rte
istente TécniC,0

CEUSQ,

AUTOS:	 Processo n o 2002-0.064.957-0
INTERESSADO: SGM/ATL
ASSUNTO:	 Pedido de subsídios formulado pela Comissão de

Finanças e Orçamento, referente ao Projeto de Lei
"NO inrwrio7

MANIFESTAÇÃO n° 158/CEUSO-AT/2002 

Em 10104/02 (a)

CEUSO 
Sra. Chefe de Assessoria Técnica

Trata-se de pedido de subsídios forrriüla-dopela
Comissão de Finanças e Orçamento, referente ao'\substitutivo da
rnmkç - n de Política Urbana, Metropolitana e Meio -Ambiente ao
P,L. no 1008/97.

O referido P.L, dispõe sobre a instalação e
manutenção de sanitários químicos portáteis pela PMSP em Eventos
Culturais, Esportivos, de Lazer e outros.

No substitutivo apresentado propõe-se que o
assunto seja tratado na seção 16.6 do Capítulo 16 - Anexo I da Lei
no 11,228/92, que dispõe sobre Atividades Temporárias.

A propositura estabelece:

1- que as atividades temporárias que implicarem em grande
afluência de público não poderão ser autorizadas sem a
previsão de instalações sanitárias;

2- que a quantidade de peças necessárias deverá ser calculada
conforme as disposições do Capítulo 14;

3- que na inviabilidade da instalação de sanitários tradicionais, e
a critério da PMSP, poderá ser adotada a solução de sanitários
químicos, desde que o transporte e disposição dos dejetos
sejam autorizados pelos órgãos competentes;
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Plocesso n" ...,_. ,0 11 X

Eloine".n,:a1 -aGavioil
1í •	 -•:-

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOI

Em 10/04/02 (a)

Ci_L

Folha de informação n° /0
Do Processo n o 2002-0,054,9E7-0

Rc C IDA ROBERTG

tente Técnino
CE:)SC:

Às fls. OS SGM/ATL solicita da CEUSO informações
acerca do questionado pela Comissão de Finanças e Orçamento da
CMSP, no item 3 de fls. 06: Qual a opinião do Executivo sobre o
substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente?

No âmbito de competência desta Comissão, o
assunto em tela está relacionado à Lei no 11.228/92 e Decreto no
32.329/92 - COE.

O Capítulo 14 do COE dispõe que toda edificação

	

deverá dispor de instalações sanitárias, na razão de sua população 	 g
e em função da atividade desenvolvida.

>

	

A seção 16.6 do Capítulo 16 do COE, onde se 	 o
C3 :2

propõe o acréscimo dos itens 16.6.1, 16.6.2 e 16.6.3, trata de r, d 4V4

Exigências Especificas Complementares nas Atividades Temporárias 11

dispondo que além do atendimento às normas gerais fixadas por
esta lei, nas edificações temporárias ficará a critério do Executivo
a fixação de normas para sua instalação e funcionamento.

Entendemos que a nova redação apresentada para
o P.!. 1008/97 complementa o atual Código de Obras e Edificações,
no que concerne ao assunto em questão.

Observamos, no entanto, que deverão ser
atendidas as Leis nos 11.345/93 e 11.441/93 que dispõem sobre a
adequação das edificações à pessoa portadora de deficiência e
instalação ou adaptação de box com sanitários destinados aos
usuários de cadeiras de rodas, respectivamente.

Consideramos, ainda, que uma vez que tramita
junto à Egrégia Câmara o P.L. 326/96 que trata da revisão da Lei
no 11.228/92 - COE, a propositura ora analisada poderia estar
incorporada à referida Lei.

Por todo o exposto, além das considerações e
observação acima, não encontramos óbice para o prosseguimento
da propositura.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOr• 4

prc;Tirá79 5 3	 do

!

Processo n".1,‹J o 5Z/c/
Elaine (2.„.y.r.,,Hves Gavioli
Reg. 45-2re R k,

Folha de informação n°
Do Processo n o 2002-0.064.957-0

Em 10/04/02 (a) • - - -"A, Á.,„.lr-
CLÉLIA	 RECIDA ROBERTO

sistente Técnin0 II
CEUS0

Entendemos que deveriam ainda ser ouvidas a
Secretaria Municipal de Cultura e a Secretaria Municipal de
Esportes, Lazer e Recreação pois os eventos culturais, esportivos e
de lazer que envolvem grande afluência de púbHco são, com
frequência, propostas ou patrocinadas por essas Secretarias.

É o nosso parecer que submetemos ao crivo de V.
Sa.

VO/abrii/2002

7/71

•

MABBM/mb.
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n° dol
;: o3ba	 5-1.1

417Z>,:".'""

UPIA torocessa n° es Gavioli

Reg. 4,44:kÀ„,

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO

HTN/mb.

ti‘Folha de informação nc'

r..")o Processe nc--)

Em 12/04/02 (a) 	
,

Técni•c,

AUTOS:	 Processo n o 2002-0.064.957-0
INTERESSADO: SGMIATL
ASSUNTO: Pedido de subsídios formulado pela Comissão de

Finanças e Orçamento, referente ao Projeto de Lei
no 1008/97

•SGMLATL (SIMPROC 60 11 20 030)
Sra. Assessora Técnico-Legislativa Chefe

Em atenção à solicitação de fls. 08, retornamos o
presente, com a Manifestação n o 158/CEUSO-AT/2002, que
endossamos, acerca do substitutivo ao P.L. 1008/97, sugerindo
também a oitivA ríAç secretarias SMC 1:1 gMF.

(51fiv1

1-1,abrii/2002

HELENAiTSIEMI NISHIO
Chefe de Assessoria Técnica

CELISO
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•	
Presidente -

Relator

1. '7	 F.: Et..

.7 2 22 6 / 2 O O '2

•
AfA R VIU,

:1. 6 	 I"' A R

16—() 956  ," 2002

Process,...) no-1006 ( 'q- 

dO

Folha 11°__, -_,..:.-.' .--------5
1

e/	 i 4

Wat,',-:in-jten O. Viana	 .

CIPAL DE . 1 C"12

PARECER N12	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 1008/97

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa obrigar
a Prefeitura do Município de São Paulo a instalar sanitários químicos portáteis em todos os
eventos (culturais, esportivos, de lazer, religiosos, políticos e outros) realizados em lugares
que não disponham de sanitários em número suficiente para o público. A Prefeitura estaria
autorizada, ainda de acordo com a propositura, a celebrar contratos com a iniciativa privada,
com o fim de custear a manutenção dos referidos sanitários.

Após ter realizado duas audiências públicas, onde se discutiu qual o escopo de
responsabilidade da Prefeitura (argumentando-se que a Prefeitura deveria ser responsável
pela instalação de sanitários em eventos promovidos por ela, e apenas fiscalizar a instalação
em eventos promovidos por particulares), a questão de a quem atribuir a responsabilidade de
manutenção dos sanitários, o problema da falta de sanitários públicos (fixos) na cidade e a
inclusão da propositura na legislação sobre o Código de Obras, a Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável, com substitutivo que
insere as disposições da proposta no Código de Obras, determinando que a previsão de
instalações sanitárias é condição necessária para a realização de atividades temporárias que
impliquem grande afluência de público.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do substitutivo
supracitado, visto que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento,pn---!----------
63/
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i	 DOCREC

i -- O 2 4 / O 02

RECEBIDO NA ATM
27 ./ 	 / OL 

ÀsL6_;-12	 horas

d0- c77/4/~ CV:Ciá2=24-

RF 11.132

São Paulo, \ de .U-~-Z-0 de 2002

INÁCIO VEIGA - OtINÁCIO VEIGA - Ot Legislativo

GABINETE DA PREFEITA

0A-cio	 ny	 5487?):2
Processo n° 2002-0.064.957-0
Ref.: Ofício 18-LEG 3 n° 0135/2002

Senhor Presidente

Objetivando conferir integral atendimento à

solicitação de envio de subsídios, a este Executivo formulada por meio do 	 _

41	 ofício em referência, ao qual ora me reporto, promovo a complementação

dos esclarecimentos já transmitidos a Vossa Excelência, nos termos do

Ofício ATL n° 250/02, anexo reproduzido. O tema é o Projeto4de..,Lei

1008/1997, de autoria do Vereador Paulo Frange, dispondo 'sobre :à

instalação e manutenção, pela Prefeitura, de sanitários químicos portáteis em

eventos de diversas categorias, bem como o substitutivo à referida

propositura apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

de Meio Ambiente dessa Egrégia Câmara.

Isso posto, encaminho a Vossa Excelência as

anexas cópias, das quais constam as manifestações da Secretaria Municipal

de Esportes, Lazer e Recreação e da Secretaria Municipal de Cultura a

respeito da questão.

Por oportuno, renovo protestos de elevado apreço

e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
(x á), r,

it
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CA CL- re'A A. T. M. 90--
Em, e-Q/./.2.-

BRENõ 44514~""
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG3

EM Ás! 09 /oe
Às

Douta Comissão de
Fiiiht103 h Orçamento

Étn. -1 t I 09/ 09x00)-

sigjau
JOSÉ	 O SOUZA ~os

Chefe de Sesán" Témica IV Substituto

Recebido na Comissão de
F.ÉnanfAs e Orçamento.

Em  _te' /c?/  ÕR_  Mis 	 .

Washington O. Vienã
Assistente Parlamentai,

Reg. 100.812,A
5
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-7» , clo /d .fl"	 (7

Fcha N. 13 . -
r-; . 0 01-4.-c'	 -O . CG:; 1(4 5-1.

CLARA REGIA1(17-dfCUES'
RF.611,3,-1.4.113

MCVG/sff
1008-97

São Paulo, C	 de

•rt°2—"°1 100e	de 9 4i

/7(,--r—.........................--.
INÁCIO VEIGA - Of. Legislativo

RF 11.132
de 2002

GABINETE PA PREFEITA

•

_	
2 5 (1/0-2

Ref. Of. n° 18/Leg.3/0135/02
Processo n° 2002-0.064.957-0

Senhor Presidente

•

•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa
Excelência, em atenção ao requerido pela Comissão de Finanças e
Orçamento, cópia reprográfica das informações prestadas pela Comissão de
Edificações e Uso do Solo da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano acerca do Projeto de Lei n° 1008/97,de autoria do Vereador Paulo
Frange, que dispõe sobre a instalação e manutenção de sanitários químicos
portáteis pela Prefeitura do Município de São Paulo em Eventos Culturais,
Esportivos, de Lazer e outros.

Ressalto, de outra parte, que este Gabinete
consultará, ainda, as Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação
e a de Cultura, sendo que, oportunamente, os devidos esclarecimentos a
propósito serão transmitidos a essa Egrégia Câmara.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus
protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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, do proc.

de q.1_,
Folha n°. 58

O í005-\_

A - Of. Legislativo

11.132

.	 •
-	 •	 .

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

Folha de informação n°

do processo.. .n° ..2002-0.064.957-0 	  em  017 O / 	 (a)

sif

CLARA REGINA g..".--?CliE"'S TAVARES
.	 : • . .*	 :.(23

SG:à-•.•=;1-u1

SENHORA ASSESSORA

Providenciado conforme quota de fls. 12v0, oficio e

cópias xerográficas de fls. 9 a 12 do presente processo.

São Paulo, J9 de aLL	 de 2002

SUELY FER DE FREITAS
TL

REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL

rz,	 -Cm O OFÍCIO A.T.L. N° 	 /2002. 

São Paulo, o1 de --)1,V.U£)	 de 2002
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOn0 PAULO	 lróDIA
Folha de informação n o.. 15... 

Folha n°. 	 do pra
)2 (a)...b  In? 	 A-Ookeikdev., 2do processo 	 n° . 2002-0 064 957-0 	 em 10  /  05 / 20C (a)

5 ,

JAM/MtVG/msmrp

Desp SEME3

INÁCIO VEIGA - Of. Legislativo
RF 11.132

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Assunto: Projeto de Lei n° 1008/97, do Vereador Paulo Frange, que
dispõe sobre a instalação e manutenção de sanitários químicos
portáteis pela Prefeitura do Município de São Paulo em
Eventos Culturais, Esportivos, de Lazer e outros.

• SEME (SIMPROC 60 19-10.002)

Senhor Chefe de Gabinete

À vista do pedido de subsídios da Comissão de

Finanças e Orçamento, anexado às fls. 06, peço informar instruindo com os

elementos pertinentes a viabilizar o seu atendimento.

Tratando-se de assunto com prazo legal já fluindo,

solicito que o processo retorne a esta Assessoria até o próximo dia 20 de

• maio.

São Paulo, (3 de abril de 2002

í(
JUN L1RERICI DE MELLO

Assesso Tico-Legislativa Chefe
Gabin da Prefeita — SGM/ATL.

OAB/SP 25.767
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PAULO ÈÇLLPT--L\

24 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

folha de informação
do Processo 2002-0.064.957-0 em 17/06/02 (a) 	

,s_esSA
DUED 10
Sr. Engenheiro Chefe

INÁCIO VEIGA - Of. Legislativo
11.132

Em primeiro lugar, devemos informar que estão sendo elaborados projetos de
adaptação de sanitários aos portadores de deficiência física, em nossas Unidades.

Estes projetos conforme as devidas prioridades das obras desta Secretaria, são
previamente apresentados em reuniões da CPA — Comissão Permanente de Acessibilidade.
que os aprova ou solicita as mudanças necessárias. Uma vez atendidas as solicitações, devera

40 ser elaborado o orçamento definitivo e o mesmo encaminhado para licitação. É um processo
ainda incipiente na Secretaria, mas que deverá firmar-se na medida em que mais obras
houver.

No que se refere aos sanitários químicos portáteis, eles já vêm sendo regularmente
usados, principalmente em grandes eventos, como por exemplo, no Grande Prêmio Brasil de
Fórmula 1, no Autódromo de Interlagos, por vários anos.

Em tempo: para a elaboração dos projetos de adaptação, seguem-se as recomendações
da ABNT, através da NBR 9050. Em anexo, cópias xerox do capítulo 7 : Sanitários e
vestiários.

É o que tínhamos a informar.

DUED 10 — 17/06/02

Plínio de Toleldo Piz‘Filho
Arquiteto —DUED 10•
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PREFEITURA DA CIDADE DE

São Paulo
GOVERNO DA RE

SECRETARALAILA
t. z Oirtimtaw

Folha de info
 IN

do Processo n.° 2002-0.064.957-0, em 14 / 08 / 2002. (a)	 / 
MARTHA UTIYAMA

Aux. Téc. Adm.

SEME-G

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Assunto : Projeto de Lei n.° 1008/97, de autoria do Vereador PAULO FRANGE,

que dispõe sobre a instalação e manutenção de sanitários químicos
portáteis pela Prefeitura do Município de São Paulo em eventos
culturais, esportivos, de lazer e outros.

INF. 1021/2002 — SEME G

SGM - ATL

Senhora Assessora Técnico - Legislativa Chefe

Em atenção ao solicitado às fls.15, devolvo o presente com as
informações prestadas pelo órgão técnico desta Pasta.

SEME G, em 14/08/2002.

rawwitunt,L_ do proc.

VEIGA - Of. Legislativo
RF IL132

/mu.

Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação - Gabinete da Secretária
Alameda Iraé, 35, Moema. CEP 04075-000, São Paulo, SP

Telefone: 5574.7346, ramais 301 a 304; Fone/Fax: 5084-4031 - e-mail: seme@prodam.pmsp.sp.gov.br
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-	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n° 	

do processo 	 n° 2002-0.064.957-0 	 em 	 / °	 /  2002 .(a) . Flat'ha-1:
CLARA

o

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 Kt

Assunto : Ref. ao Projeto de Lei n° 1008/97, de autoria do Vereador Paulo
Frange, que dispõe sobre a instalação e manutenção, pela
Prefeitura, de sanitários químicos portáteis em eventos
culturais, esportivos, de lazer e outros.

S M C (SIMPROC 6025-10.002)

4111	 Senhor Chefe de Gabinete

O Vereador Paulo Frange é autor do projeto de lei

reproduzido a fls. 03/04,tendo por objetivo, basicamente, impor à Prefeitura a

obrigação de, em todos os eventos de natureza cultural, esportiva, de lazer,

religiosos, políticos e outros, providenciar a instalação de sanitários químicos

portáteis.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente da Câmara apresentou substitutivo à referida propositura, nos

termos do constante a fls. 05, sendo que, por sua vez, a Comissão de

• Finanças e Orçamento formulou, a propósito de ambas as medidas, os

quesitos estampados a fls. 06.

Na instrução dos presentes autos, voltada ao

oferecimento de respostas a tais quesitos, ouviu-se a CEUSO, cujas

considerações constam da manifestação de fls. 09/11, já transmitidas à

Câmara (cf. fls. 13114), bem como a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer

e Recreação — SEME, cujo pronunciamento final está reduzido na promoção

de fls. 24.

Isto posto, permito-me encaminhar, agora, o

presente processo a Vossa Senhoria, solicitando manifestação dessa D.

Pasta — que promove e apóia diversos eventos de natureza cultural — acerca

dos três quesitos de fls. 06, bem como encarecendo que se aborde o aspecto

INÁCIO VEIGA - Of. Legislativo
RF 11.132
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

Folha de informação

do processo	 n° 2002-0.064.957-0 	 em  07-4 / 02 /  2002 ...(a)

NitC10 VE1GÁ - Of. Legislativo
RF 11.132

•

atinente à imposição de obrigação à Prefeitura na hipótese de serem os

eventos patrocinados por empresas particulares.

Cuidando-se de atendimento a solicitação

emanada do Poder Legislativo, pediria que o presente processo retornasse a

esta Assessoria até o próximo dia 9 de setembro.

São Paulo, .9 ) de agosto de 2002

JUN AL EiRICI DE MELLO
Assess r Técnico-Legislativa Chefe

Gabinete da Prefeita — SGM/ATL
OAB/SP 25.767

J

13e9AMPIL:irlen.t
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Prefeitura Municipal de São Pau
Folha n°.

n° 	

do proc.

de

processo	 n°2002-0.064.957-0 	
folha de informação.30..	 •

.em..30/08/02....	
(=k5 

sANDFWA Rineek- Of. Legislativo

-	 -
11.132

Interessado: SGM/ATL
Assunto: Projeto de Lei 1008/97.

À
Chefia de Gabinete de SMC
Sr. Chefe de Gabinete

Trata o presente de pedido de subsídios formulado pela comissão de Finanças e• Orçamento, referente ao substitutivo da Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio
Ambiente ao Projeto de Lei n° 1008/97, de autoria do Vereador Paulo Frange, sobre a
obrigatoriedade de instalação e manutenção de sanitários químicos portáteis pela PMSP em
eventos culturais, esportivos e etc.

,	 Às folhas 27 e 28 o presente foi encaminhado a essa SMC para análise e

>n anifestação quanto ainuesito§ listado às fls.06.r
No esKito, essa SMC nada tem a opor ao Projeto de Lei em tela, uma vez que é sua

política usual a instalação de sanitários químicos em eventos por nós promovidos e sua
exigência para eventos propostos por terceiros sob nossa responsabilidade.

Discordamos entretanto da obrigatoriedade da PMSP em fornecer os citados
sanitários a todo e qualquer evento, principalmente aqueles promovidos por entidades e
empresas da iniciativa privada e sociedade civil,

Não há como calcular o impacto financeiro da aprovação do Projeto de Lei
proposto, pois não há dados sobre o número e porte de eventos que são realizados
diariamente na cidade.

À primeira vista o impacto financeiro será enorme, caso o Projeto de Lei original

	

ilk	 seja aprovado.
A instalação dos sanitários deve ser adotada, não como obrigatoriedade da PMSP,

mas como condição para aprovação da realização de eventos, cabendo a obrigatoriedade de
sua instalação aos promotores e patrocinadores dos mesmos.
É o nosso parecer.

Em 30-08-2002

do

josé jacinto de Amarar*
ASSCSSOri8 de Proteles Especiais

SMCIGAB
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INACIO VEIGA - Of. Legislativo

c,,0

folha de informação .32 	 	 r\	 0:" ç'z'x.	 ..),
,	 )„	 ,.;n•• ss,:-

d. o...Processo 	 n.' 2002-0064.957-0	 em. .03/09/2002	 \ kV '.- AP'
,	 ....

e \

*+.4. Irça

INTERESSADO: SGMIATL
ASSUNTO	 : Projeto de lei 1008/97

SMCIGAB
Senhor Chefe,

Tendo em vista que a. Assessoria de Projetos Especiais do Gabinete de SMC
utiliza-se , para execução dos eventos por ela promovidos, de pessoal vinculado a este
Departamento, sentimo-nos contemplados pelo parecer retro, do Assessor José Jacinto do
Amaral.

Consideramos, ainda que seria:necessário ao projeto estabelecer critério de público •
mínimo esperado em cada evento para determinar a necessidade de instalação ou não de
banheiros químicos, tendo em vista que promovemos eventos do Circuito Cultural cujo
volume de público - em lianção da natureza. do espetáculo - não justifica a instalação de tal
equipamento.

Em, 03 de setembro de 2002.•

Prefeitura Municipal de São Paulo r;

jeNé Rocha Cunha
Diretor do

-Depr Ação Cultural Regionalizada
SMC

,ffielvdss
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-
•	

,	 .

Joelma C§ C
C-

RF 696.478.8.00

Prefeitura do Município de são Paul
Secretaria Municipal da Cultura

Folha n°. 	 ()h 	 do proc.
n° 	 ,(09 9  de t_

cg)r 

INÁÇIO VEIG&:91.Jaislativo

c0FP.13N
Folha de informação n°

Do proc. 2002-0.064.957-6	 em 03/09/02

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo .
Assunto:	 Ref. Ao Projeto de Lei n° 1008/97, de autoria do Vereador Paulo
Frange, que dispõe sobre a instalação e manutenção, pela Prefeitura, de sanitários
químicos portáteis em eventos culturais, esportivos, de lazer e outros.

SGM/ATL
Senhora Assessora Chefe

Em atenção ao solicitado em fls. 27/28, encaminhamos as
manifestações das áreas desta Pasta envolvidas com o tema, sob fls.
30 e 32, as quais endossamos.

Em 03 de setembro de 2002

•

RM/

MARCO ANTONIO NASCIMENTO PEREIRA
Chefe de Gabinete - SMC

09 SEI ZBCZ
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Segue(m) jun'ado(s), nesta
data, docue;ento(s) e CPI& de
informação rubricados sob
n°	

Ass:
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

JOU	 r 1°M 05- 

Papel para informação, rubricado cosmupoefrovilhasorn:

d o processo n.°	 deX	 /	 c2De5 (a)
ic ift

010

360 

$GP.21
	 Pl en ário

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Boidin Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2`
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUEM juntadoN nesta data documento(s) robricado(s)

sob n° V)g ,ox- 	e folha de informação sob n°

MARIA PARIA M. G. NICKER

Agente de Ap io Legislativo

RF 11.110
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c,

Folha n° (4	 do proc.
n° )00g  d6(it

I
D E FE ifT

\

*	 0 9 FIV '-

-"--------1~EN1

-1.....-çr.._c,,,,•,..,
MARIA AP REMA M, G. NICÉ?
Asná., 6F4piritátl roCâmara Municipal de suProil

.1 Gabinete do Vereador PAULO FRANGE
Líder do PTB

REQUERIMENTO D N° 13— RDS

13— 000912005

Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta
Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 343/2003
PL 755/2003
PL 792/2003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:

PL 11512001
PL 172/2001
PL 173/2001
PL 243/2001
PL 244/2001
PL 252/2001
PL 256/2001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002
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MARIA "REMA

Agetuie Apoia-Leoislau

Câmara Municipal de SawilhiuTo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 559/2002
PL 560/2002
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 651/2002
PL 17/2003
PL 95/2003
PL 96/2003• PL 117/2003
PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 284/2004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

Vereador Paulo Frange:

PL 1007/1997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 224/1998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 466/1999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 175/2000

•

2
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MARIA Al4RECIDA NI, G. MUER
Agente de A P_OlD Legislmiv

Câmara Municipal de SãoRFPauliS
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001
PL 5/2002
PL 139/2002

• PL 155/2002
PL 183/2002
PL 184/2002
PL 204/2002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 254/2002
PL 287/2002
PL 304/2002
PL 361/2002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 387/2002
PL 484/2002
PL 603/2002
PL 635/2002
PL 64612002
PL 652/2002

•
PL 667/2002
PL 713/2002
PL 107/2003
PL 170/2003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 214/2003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003
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Folha r 	 c=f Á 	do proc.

n° Á	 do 2)Crn-

,	 nicc
n8881,„„

9
MARIA A . RECIDA M. G. NICKER

Agente de Axiio legislativo

Câmara Municipal de SãoRFPaulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 402/2003
PL 408/2003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 416/2003
PL 45512003
PL 462/2003
PL 465/2003
PL 519/2003
PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 37212004
PL 409/2004
PL 528/2004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002
PLO 4/2003•

Sala das Sessões,

Vereador Paulo Frange
Líder PTB
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Segue(m)juntado(s), nesta
data, docume,nto(s) e folha de
informalrgrcar sob

'
Ern	 f 415	 oq 
Ass:	 •„
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do processo n.° O Joeg 	 de?‘"	 05/ o,  09 	 (a)
q'N"	

Papel para informação, rubricaiPapel para informação, rubricado como folha n°

,	 .

LUZI
Supervisora d

RF 10.

. Leite
1io ao Plentio

.731 SGP-21

•

•

CÂMARA MUNICIPAL PE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

L zia e mei 1
Sup rvisora de ArSoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela EjjoirAndreo—ni —
Secretári	 poio Legislativo

SGP-2
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• t•	 -,,,•40/441”

Seoue;n1)

docuro,'.-..,ntGr;)rj.oicJ5:),5

no 	 '441.'""' 	 fui	 intwilloção

	

sob rt"  73 	 1#q	 (   
MIMM•n••I

Vis Thoreiri:

RF 11050 M
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.211191

1.

CARIARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo 01-1008 de 1997 19/01/2009
Papel para informação, rubricado como folha ° 73

LuiL/Carlos Thomaz çordeiro
SF-1-1-06.0	 J

Obs.: Ausência de juntada na folha 44V e 54V. Ausência de
assinatura e identificação na juntada na folha 55V. 	 Conforme
Ato 740/2001, o processo deverá ser regularizado.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 23/02/2001
Arquivado novamente em 19/01/2009
Com 73 fls.
O Funcionário

LuizíCarvIloà- Thomaz (\ordeiro

, 1

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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Seguelm) Juptodois), nesta data,
docurnenio(s) rubrioadofs) sob
n".ÉI4 ^. Y3 tolha de Informação
sol:n(1  61Y-4	 °21

UBIRAJARA DE F. KESTES FILHO

CONSULTOR TÉCNICO -HIST~

RF. 11.215
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CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA
13 - RDS RF. 1/.2/5
13- 00049/2009

REQUERIMENTO 

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos
em listagem anexa, de autoria do Vereador . Paulo Frange, sejam desarquivados e
voltem ao tramite normal. 	 -

RECEBW6- SCIP -22

ers-F

PROTOCOLO LECIISLAT:VO

Seriedade Sempre

Viaduto Jacarei; 100 — 9.° andar — safa 914 — Cep 01319-900 — Tone: 3396-4505 — Taç 3396-3940

e-mail: vereador@ cdrolatene.com.br	 site:  ww.cetsojatene. com. dr
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
ORNARA DE F.15RESTES FILHO

CONSULTOR TÉCNICO - HISTORIA

RF. 11.215

"Ipal3OS

450 0V - VEREADOR PAULO FRANGE

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Memo PF 09/09

Liderança do PTB

• Senhor

Solicito as dignas providências de V.Sa. no sentido de proceder o

desarquivamento dos Pls, lista em anexo.

Cordialmente,

PAULO FRANGE
Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http://www.paulofrange.com.br	 e-mail: vereadorRpaulofrange.com.br M
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E EN2 DA PROPOSICÃ

r4-4, 

22519:3

È,4 Fr.,Y

j".;)	 Sagú& SCA P rece,usc3

PROJETOS DE LEI EM RÂ TEÂ USIRAJARA DE F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTORIA

RF. 11.215

PL 10071g7 Sardtáirios otlfmice4-,	 f4r•vr vado em primeira d!scussão

te rm n frà-• de ônibus

PLIOORMi7

PL 11591:57

Sardtários químicos 	 Condições de pauta

,sverito,R Lt reis

LoteriaNik,:rdei•r_ti.,,,d	 rovdo em orimaka dkesâo!

q.:D P â'.)p,

Ct'f' L1 a Cl S.' de

tnatrurnerriA.,:d•ore--3SGP recur2o

ciirúrgico ;!nconstauconaHdade

PL. 224198 PrOctr-2, Saúde ern SGP rectwee de

S' chef..4	 • inconGtitucionandade

esc G "9 Jtã	 Incoristitirlek,;,nalidade

PL 397/98 .;ErJukEi7!..ação de seringas

desveirlávais

SGP s-e,c 1.4rwo de

ce,sistituconalizs;r•-de

PL 410/98 Cartekm de

de dynnclor

"recirso idet

ne0i

F	 c2(3 2, ain g

PL 63/99 sjj 	 z 4, A"
•

•

G <Z4 -4 4, 441

d:
4	 t L.L4	 -.4 4.4

de •.(r-c-jãc.‘..„,,s

M
at

ér
ia

 P
L 

10
08

/1
99

7.
 D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 101



g•

r.ãp:Detactor de melai

ictas

PI 4C5/99

PL. 480199 condic0t4r. de pauta

1

SGP - recurso de

inconsbm,..ictet:

rate em	 t,,tunc:Jerkd-7-_, da pse

PL. 2.57/20t,10 Mem c nome d,,.) ondicões de pauta

Folha n° fj  do Processo
no 01-icdsg  de  lierl 

•
;,;	 4 ,f,j, ffg•I

É UP	 Aj :reon	 edcroe

Tdcnco r.4e

e 'is ferrnagerne 'is fe a o e In

nAgvu.14

UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO
inconstitucionanNeki_TOR TÉCNICO- HISTORIA

RF. 11..215

recurSc-tt

PL 4.66/99 Detector de Metaiem

casas de espegtouto

P reg rarn2.

Atendimento crnr as

com doenr,:45

respiretóriag

/EA.orização

Tnibalhador da

lirrspeza UribÃma

SG P - recurso de

inconstciorrdidP.P.lb

172d	 .11) ¡CO>
e

P i R:361954 Otavio de Airn,f,-ida,

R.s.srtcs

SGP recurso de

íncenstituconalidade

PL119/20n0

P R _ 1775/2000

nr- f-

VetoRerseo ria.rE ANUS

CE Ni LICAN — par rs'

z-:.5,aduce wnora

PI 8412001 d 	-3	 u

tf.;,.,,charins

Veto

:Aceitar veto - carreira criada na Lei

• de reE:i,ntruturação da saúde

,c-4,.t coes da ra,ç" 

PL 317/2001	 Acs:.¡E.scedor+.-.Gsohrea

PL 39012001	 Peveno de -acidente

condições de pauta

condições de pauta
:	 .
,	 1,14-,,rné..!--ktice	 .
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PL 552120C1

PL 72712001

P1_, 13912002

P g . 5/20W

.A

VetoCatma

Plano d,e. parce2Ála confficões de pauta-

.5t.','•5"r5:9121•;;;'.,

CandiC5e5.3

=,':::ondV,;6es de pauta

c-;ondições de pauta

aprovado em p:fkrs2àra giscr...sísão

1
 "---g----Foiha no T .do Proce]sso

no ci , /0oLO. I  de 	

	

it I.m(21.. ..... 	 	

S P c.
- iISIWARA DE F. PRESTES FILHO

incors.stftuiorAPISgig2 "1C° - HIS"A
— RF. 11.215

-	 aprovado grn pdma d's5CUSSRO

,:
,	

.

I U-ste da Orea-tínha , Aprovado em prirnelm cãs:russa- oi

PL 404/2001

PL	 É Urrje,P0a iet oncHções -÷"À

PL. 1 84/2002	 do moto 1etaa cond ãos de en;ht,p

rN ""á r" 4, 4"M),:nil)
L—,_,.., ie;:‘,;,..íÉ..kJd.	 I Ouvido0a de. Saúde  da

i	 i	 Enin'e,s'	
,:,

it-	 !	 .•

!	 ;
,	 p I 232/,002	 ,	 ;--armáct.a.5'

	

	 •
Farmá cpl 2321, CE rn

5 f.''Â

Palita urbana

PL Cr,:re..9.R r2,5;	 .-2rÉancas -'.1 ... ..., Sã, =.,, n V., ',I -Sr, _

,

- 	 ----	

I 	 .

Pl. 207P002	 ,Lcsfilzafgd(.--2, da chapa,--,; de	 coudf0.3e8 de pauta

aço

PL 30412002	 Café na niere:nda

h ,,, ',.,>' 2 i'f,	 Prünlnr--., ,:5-1,,f,'Pie,4,"p	 Grande.
;---	 - -	
i	

PI 3(31130(G7	 i ,',senclo de K.S cw22.	 ,

premo

cw-1,Eidg,)

,	 .

	

L.: „),30,,,e.A.._.-J,:: 	 :	 Cédier,4 de s',/,,se.)res 	 :	 Adrrstn1Stra tefl o Púb.Rea,	 w -à,--r. p-~.,‘,
1	 -	 ..	 1

PI 367/2002 VeásÁrbaffg	,•	 tn,..,,;
1	 :

PL 402120412	 CWXC.I de custeb

es obr

:,,,tr,FrovaÉ..1r, em p y triie ,,ra Mscuiss;.:15o —

verffl f,',;a:( ..,',-.::es.cAbgdade de relinacia

aprovacãe, do PTR,F2

PL 409/2302	 Profona de gVáreCtl!Vto
- —	 — -
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PL 646/2002 Viaciuto r	 urbanf..3

•
•

.?"PE_ 1 7omos t.:.r..nele• de pauta

PL 4,94,12002	 3eo de Ve.y.4s..mtárie
UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTORIA

cord.rões

	

PL 603/2002	 tes	 kuk	

. :cf. h

„nhu	 '	 -

	

L. 63512Ç2	 Comieéo. tiStliatÉMU..:2,1!:

Ricédr.

Pl„ 65'212- 00';:e. ,1-,,,endk-..;i3c-,t- de nauta

r2C	 •,,•••PL 667/2002 t	 .j4,-MCC.I'b	 t

•

r: 0 e;Mrc 1 de	 dçãee de &a5r-.3.15t

PL 17112003	 Ontulta 'oLdça de

PL 172/2003 ;	 SS Ffristn:-ls

PI 20572003	 CW:d[7.5,G-S	 pauta

PI 2T7I2003

— habftaçãe de	 SGP —

PL 236/2003 Firrancas•
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^". 742

_

,	 .
,

i
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!f2
j
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verde

 de p2a
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Folha n°  o9  do Processo
OQ- (OO  	de  /614'11 

	 V440140 	4 r.:.?es.r,,;r:,:n
t Z,S.,4 ?A te,il•Crn	 "•.P 2•T

AP L

PL 409/2003	 lEstacorp.arrvento íurito a	 cond:ições de pauta

ht-lu•;.5

—	 _pR.	 recursci

PI 414=',P005	 Mar P.a'ae	 e	 cc..'ànd[ç,-5es de

• t1

ftl'ars.1-C,d02

kl,f, â rÉ,,,r.„1-,..",.	 r w...	 ,v :.."2 +,:i ,.,'.,,,.i,t2-:`,)i	 g-r.......-C-,:'...-..,t:..,t Q_.:,.;:,
.	 n
.	 .

;
,• •..2.,—,,,,---,;,-,,...R--;í-,-...,_•,.

;

i 	
n 	 e; o r i'CtWé"c'S'S

Veto

corsedcoes d PaUtEt rUcurso d

hCO Cr-,:,=iO	 UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO

CONSULTOR TÉCNICO • HISTÓRIA

e.; o rl	 a	
RF-. 11.2'15

PL 36512002;

PL. 402/2003	 Acr.,-;:sso dos	 Fakar com kmácio não fig;:.:dãna

engenheïros

:,i	 PL 46512003 ,!	 ra !. F,:à1 12.•521f200.d : 	 cond1c8es de pauta,
• __	 ._...__	,	 1PI 510/200:3	 i ,•:-genr,)Drtc..-5 .,1-: Hefteor.,,,tosPe:...-dítir.: ustaA

1	 •, ;,••-•:„,	 ,i,,,,o;,,,,,,,,,..%,rt t... ?,-,,,..i,.../.('.,,l,„Ki.,.,,,	 Pon do Jant.w.rp 	,,,,n,,,,N,,,,,. ,-,1, r,,t,-,E,.§,,,,,..çAti.,,,,,,,,,,e, .,.., ,na, p.2-,k,',Nià.a.4,	 .

PL 2091204	 Amb',':5';`,5'''"JC n d c	 Adntreç	 púb ca
r:

e

,	 PL tn5120C4	 ;Taxi para pos'tadores	 SGP rectuso

cieticêritrÀP

no de 	 aprovdo em or.':rne ra. 09: 	 IA SE.;

PL 372/2004	 Resdlzí o cie veftr,A0E.,,	condições de pauta

Oficád de ,•;',u.s.11-4.,:-el

V):L.
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1M'a da ,P4ssistãneta

Soca

condcões- de Pauta —qQtg,t.g -TãCP ?̀ 1C°' HISTÓRIA
R. 112i3'

governo

PL P8P005

PL 760/5005 Dia do Do ene	 condições de pauta — recurso

Trvosa R;z1iria mov	 Condcães de pauta

José Martino de

Wveira

Justiça inconstitucionaiidade

Mator Ve ,reador Antonio Caros

b•	 a-,:t••.:7, h ,19;

Foquke eirdcfs,:	 Aprovado 2: til i discussão

Relatório de prws'.tacão Condições de pauta — recurso do
1de contas std.,,de	 •	 çIevern O,

'- 	

Máquina de déNto

automático

Justiça

RPPN

Veto

1Aberturade sh•ws; com CondicNes de pauta — recurao

C; r t: O rESS: 21.âe j Cn,2i;	 OVC r O

PL 308d2e06

Auditivn bancada PT

PL 79912005 Educação

PL 49/2005

PI_ 199/2006

PL 204/200C

7,P 29312006

Pl. 204/2006

PL 30512006

Folha n° .eÁ 	 do PrRç%so

n° 01 -10Q:1,.. „cie  1 '1'1 't 
o.)	

9PL 51412005	 1 Recr---Li=.-; condições. dei.'
	 UBRAJARA DE F. — ESTES FILHO

PL /P "17
OdÇh	 n ncese0 C ES nrt:eã_

n

i

i3 O fác,i

,

n 	 PL 580P006	 identificador de	 Justiça1i
;	 d.,P-sic.,ff_:;anignto	 I!,, •..	 em er,2e E 1 C• V: E	 •

•
;
•

. 	 rl 6,..:,,c.:,..--,,,,	 F,,,,•.ir.-5, Pvf,P,—,L,,,—,,,-,,,-1d ,-0,=-.1 	 r.-,,,nc,kg.,,,	 d

	

,,,	 .-, ,,,—,v,..,4,---á ....... ,,,,,,,,,,r,0 d,j,,	 .,,:-- ...	 ,,....,, ,....,L.4,.:,:‘	 Feree. It a ,,J.,;;;„ Ê.,,,,.7,,t,-:,- ii ,e.,,,	 ..4,,..,	 ,...,,Lc	 U2 e .V n:,.;.'::1:	 F..... ,,i. n,-- ta.tt ,Z ..e	 i: ,!, 7. ......,4 .. ,::. . , , 	
, 	 A

.	 ;

-'; Ur E 8 1C,"p	 GovernoI	 ,7	 .,

,PL 6781211G6	 Par o i}ljj ti rl• e 'i ria ,: de	 ,	 Poiffi C .2:- 111 r Le, a n a

IT.),,,I.ern li:ril:Prt,,,•,)
,.	 .	 _	 .
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Folha n° 	 do Nocesso
no O- t000 .,tle ,(  r•

	 Ukteg.0)41sj	 z.í

Hpv_	 .

1".".
UBIRAJARA DE F. PRT§TES FILHo

CONSULTOR TÉCNIC O - HISTORIA

jusNea	
RF,711-.215

PL 70212006

PL 70312006

Yrt	 c à

PL 02412007 ri  yr? 	-
2 t	 ta,,, kaa Jut ce

PL 14132007 -aprovado eM urbmira discus

PL 239/2007

PL 39912007 Mt....dtaf-;	 kJ•caissce	 'move7.iio emg .:)rhue,-,-,Ara, discussão

‘1,:y•kop 40N20D7 tkp ojuição

PL 21712008 Forma ,-,AG 2011 -rede tp
ti,

PL 704/2006 Balanço  Socel das	 Cnde de,2•-atn&

Orrian 'iZ2C-C.541", =SOCS" ;.'ra g' S• e,

pmme Pol. Muràc	 aprov;ado em p rAITIeWc.': diSCUtS50

''Olà ,.-.951r2; Cátcto

PL 533;0007 JÇo pmp

7391007

PL 80P12007

f	 	

PL 15120S

1 Nano	 aPa	 edâ-g pre th,S...d.,,,2,w"..a-d-0 •
•

1	 1n
1	 1
n 	 t-P.p....invP.,-,.-..,..---	 er,--„,„:,,,-,. de 1	_ ..„..... , a ...,.., a, 	a g, ...7 .-,g	 s	 t.-1,,,,...	 -,-2, •	 ..J,in

n

	

`	 ,JN'i.i..s',.-=,-:i —139 '.•?''' C2 a rs d'''','11'" 	 r•vor..-,
1	 I

1  2009•..	 n
; 	 1

,
,	 _Alienação '!.01 de	 •• Herg aNciatle - ::•-iori,.,or .,,,-,-m 2009,
,	 -,1;eit'il-iiV:c.„:%2,5 ereg,. de :seg. !	 .•

:	 ,

I	
Ene., D, ,,,..-„te	 p.:T,

	

'''''» 
''' 

''' .. ,,,"	 /v',,-;Z:NICHC;V-31.:S r_:_.4., pauta
1	 !,
i	 .

Levãéatr--,--,In.rtGrt,";',	 • :.,'3 g in ,,,,.	 .„

-...-;:uCEA..	 :

1
ef,jr...,„

L ..i.' — lt tn'-j

Z	

.

1	 :

kp,cenilvo leias
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R.

/
IJEIRMARA DE F. PRESTkS F1U40

OONSULTOR TÉCNICO H1STÕR1A
RF. 11.215

_	
!„p n T rzr.deál

rj..:'-7/.;5;;;;;-,-.1	 •

Maga ãe s

PL 355/200

p!. PTRI: — mnda ti ;23 UkE...1

ar) ,1É-$,..0",20
1 r.---..,.--er.
; É- t nr
,

re,R -

de.,,t5vn

PL 35817003 PITIP urúk-'erm,--J

C:=SeeN.:1Rr

Jtç

JustPL 529/2u€2 Rer."-nii.V., ds

Scie,4 Milhas da Justiça

PL 6111200'6 niu,q1..:;:qacjor u

escoar

11)	 PL 3.5912008	 PTRF trsnazoilp

kr..RR

PL 42012Ti.38 Ttfv,,I.tne-$srênc,fla

JUStÊCR

?RR	 (1, .5"-.

O1VC

PL 421MOR Mera 14.2427,M08 r:,orrifcõss; rie pautPi
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.1

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Papel para informação, rubricado como folha n°  VA 

do processo nade 10, 19(° /2/ '° 	 2&99  (a) 	 1/1145100,,
UBIRAJAR4 DE F. PRESTES FILHO 1
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 RF. 11.215

CARLIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

Ângela rcrarTAndreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —  OV4q12009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,.1‘..de...1)/~Q... de 200S 

r C
Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33

M
at

ér
ia

 P
L 

10
08

/1
99

7.
 D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 109



Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras,

çs-W

ANGELA Bofing wrkEoNi
~etária &Apoio poM,0

ffl.„ff4

1

 RECEBC,0 NA PROCUR2A 	 (:.:4,,,f,. W. 1(....,:iPI,J.. DE SÃO PAULO

i SETOR DE PESOW,A E ASSESSORA DE ANA.'.. ! : . .:*'•-:É,,IA DAS PROPOSITURAS

rk,1 ‘. ..3441,4414,49 —ii	 .... ............ 	 .......______. ..

'• ,,..;(...ft-..A:	 /.',:::	 h	 Ar,;

;,,~111...nra9.4-nr/a~rnalia.rtinhír..,

Sr,(R) Aa42.4.N CLe '1151:5	
1

fi.'!( 1;	 pesquisa.

SP. OG / 03_1200_9.,
1
I03_1200._.9.e

----------- - c f , • ,
CÂMARA ,Vi .• 	.
seg..,,,,,,rÊi, .'. GI-.

fls._	 `.......- -- ..

----------Ide-s,,,,,...	 ,.....,...--,	 : .
l'écnc,,

,..... R

.41,rewaserrnm.reOrntu..1351,2acesubfwir.91,:netnam17.4
n7"YernwraTirrrt.riminuttrnat.ej

534a." 900.&.,	 .

,	 srd)

rte.. Abgueg,-, r ,,,t,,,invo
‘0 .207.207

1$13 Dearte
Técnico

Ra:

Procur3dor Legísbv,v0 Supenior
de, Pesquisa e Assessone de Anise Prévia

06n° 1.926
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)11111111100

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Fr.:lha	 gÇ	 	

Prçg';. N°, jaok 

Nens r)U:K9.ki
1 1 *Ig.:

PL 1.008/97

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no

site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

1111 
_ Lei n° 14.955, de 07 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação

de banheiros químicos adaptados para uso de pessoas com deficiência e mobilidade

reduzida, em eventos realizados no Município de São Paulo.

- Lei n° 12.605, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a instalação de cabinas

sanitárias públicas removíveis, nas feiras-livres de alimentação.

- Projeto de Lei n° 572/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a
criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de
barbeiros, nas praças públicas centrais do Município de São Paulo.

- Projeto de Lei n° 0447/96, de autoria do Vereador Joogi Hato, que dispõe sobre o
funcionamento e confinamento das feiras-livres do Município de São Paulo,

estabelecendo em seu art. 50 que é obrigatória a instalação de cabines sanitárias em

todas as feiras-livres confinadas de São Paulo.

- Projeto de Lei n° 0063/00, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação de vasos sanitários para deficientes nos parques

municipais.

- Projeto de Lei n° 612/06, de autoria do Vereador Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre a

construção pela Municipalidade de dependências sanitárias coletivas, destinadas ao
atendimento público da população em trânsito nas suas necessidades fisiológicas mais

urgentes, sobre seus equipamentos e sobre seu funcionamento. O projeto foi aprovado,

mas foi vetado integralmente pelo Prefeito.

- Projeto de Lei n° 321/08, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a
instalação de banheiros químicos, de uso gratuito, junto de todas as bancas

examinadoras da prática de direção veicular do Município de São Paulo

•

Palácio Anchieta- 'viaduto Jacarei, 100 %o Paulo - 93 CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.sp.gov.br
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Folha ,g 
X

Afe=s:

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
- Projeto de Lei n° 357/09, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a

instalação de banheiros químicos em feiras-livres de qualquer natureza e exposições de
artesanato que se realizarem no Município de São Paulo.

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 20 de julho de 2009

D4„.	 9--_
Luciana de Fátima da Silva

Procuradora Legislativa
OAB/SP 181.552

Marcella Falbo eca lia
U~SF

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OABISP 111.393

Palácio Anchieta - Viaduto .acarei, 100 Sio Paulo - S D CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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legis - Resultado página 1

:5 >EN V IAR RESULTADO

Base de dados : legis

Pesquisa : 14955

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]
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LI seleciona

para imprimir

página 1 de 1

n• SUA SELEPAO

legis
Título: LEI N o 14.955 07/07/2009 (ver.documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de banheiros químicos

adaptados para uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, em
eventos realizados no Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 546/2006 (ver_documento)
Autor(es): Alfredinho
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Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)
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LEI N o 14.955, DE 7 DE JULHO DE 2009
(Projeto de Lei n o 546/06, do Vereador Alfredinho)
Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de banheiros químicos adaptados para
uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, em eventos realizados no
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Nos eventos realizados no Município de São Paulo em que sejam
disponibilizados banheiros químicos, é obrigatória a colocação de banheiros
químicos adaptados para uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.
Parágrafo único. A quantidade e as características dos banheiros químicos
adaptados para uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida obedecerão
às normas técnicas previstas na legislação pertinente.
Art. 2 o O descumprimento ao disposto nesta lei ensejará a aplicação de multa no
valor de R$ 1.000,00 (mil reais), duplicada na reincidência.
Parágrafo único. A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso
de extinção desse índice será adotado outro que reflita a perda do poder aquisitivo
da moeda.
Art. 3 o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de julho de 2009, 456° da

-fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de julho de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis Formulário livre
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Base de dados : legis

Pesquisa : 126"

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

FIM, DA ;PAGIN

legis
Título: LEI N o 12.605 06/05/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a instalaçao de cabinas sanitarias publicas removiveis, nas

feiras-livres de alimentaçao, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 325/1997 (ver documento)

Autor(es): Salim Curiati
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INICIO DA PRGIN A

Entre uma ou mais palavras
12605

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

12~§1

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 17/7/2009 M
at

ér
ia

 P
L 

10
08

/1
99

7.
 D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 115



•

LEI N. 12.605 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a instalação de cabinas sanitárias públicas removíveis, nas feiras livres de
alimentação, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 325/97, do Vereador Salim Curiati - PPB)

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O Poder Executivo instalará cabinas sanitárias públicas, removíveis, nas feiras
livres de alimentação do Município de São Paulo.
§ 10 As cabinas sanitárias públicas serão padronizadas quanto às respectivas formas,
tamanho, cor e material.
Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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-Art.

Folha
Proc.

PROJETO DE LEI
01 - PL
01-0572/1995

Dispbe	 sobre	 a	 criacão

implantação de banheiros públicos

dotados de salas de en g raxates e

de barbeiros. nas cracas públicas

centrais do Municí p io de São

Paulo, e dá outras providndias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SO PAULO, decreta:

Art. 12 - O poder executivo fica obridado a criar

E? implantar banheiros públicos dotados de salas de engraxates

de barbeiros, nas praças do Municí pio de São Paulo.

entidades filantrópicas ficam

responsáveis pela contratacão de deficientes físicos

trabalharem como en g raxates ou como barbeiros.

Art. 32 - Todo o dinheiro arrecadado nas

mencionadas saias de enoraxates ou de barbeiros, será revertido

para as entidades filantrópicas, ficando as mesmas responsáveis

pela remuneração dos funcionários, bem como pela realização da

manutenção g eral dos banheiros e salas.

Parágrafo único - A manutenção referida neste

artioo compreende:
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•	 •

- lim peza Peral do banheiro:

II - aquisição de materiaie de limpena;

III -	 de ma+eriai = r 	  iioa para o

l'uncionamento do banheiro:

IV	 cuidar das depsndncias do banheiro e da

sala:

- pag amento da conta de luz e de áou:

- reparos e pinturas, se necessário.

As despesas com a. eecução desta lei

411	
correrão cor conta das verbas próprias do orçamento vigente,_

suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em viaor na data de sua

publicação. revogadas as disposices em contrário.

Sala das Sessões.

111	 .	 tié44,
WADIH MUTRAH

VorEados

ud.un
10.4(•••n .40 ••••lie 111•••n•• •• ••n ••3
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Á
01 - PL
01-0447/1996

PROJETO DE LEI Ng 

Disp3e sobre o funcionamento e o

confinamento das feiras-livres do

Município de São Paulo e dá outras

providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

ART.1 g - Fica estabelecido um prazo de 2 (dois) anos para a adoção

de medidas objetivando o confinamento das feiras-livres

atualmente instaladas na área central do Município de São

Paulo, utilizando-se para tanto as áreas municipais dispo

níveis e adequadas para tal fim, ou os meios de desapropria

ção e locação de outras.

PARÁGRAFO ÚNICO -

Considerando que o confinamento de cada feira ocorre uma

vez por semana, nos demais dias as áreas a que se refere o

presente, poderio ser utilizadas para prática desportivas,

recreativas ou ate mesmo pára estacionamento de veículos.

110	 ART.2g - No decorrer do prazo estabelecido no Artigo anterior, as

feiras-livres já existentes e que se encontram fora da á-

rea central de São Paulo, deverão ser realocadas para que

funcionem ao redor das praças públicas mais pr6ximas das

localidades onde estão instaladas, devendo as mesmas serem

adaptadas para recebe-las.
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ART.3 2 - Aquelas que não tiverem condiç6es político-geográficas pa

ra serem transferidas com funcionamento em praças públicas .

e que comprovadamente já estejam estabelecidas, somente po

derão ser realocadas em atendimento às necessidades das ati

vidades da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET ou pa-

ra dar lugar à obras de interesse público,, caracterizando

assim, motivo de força maior.

PARÁGRAFO ÚNICO -

O disposto no presente aplica-se tambem às feiras-livres da

região periférica, com cumprimento imediato.

ART.4 2 - A criação de novas feiras-livres no Município de São Paulo

fica condicionada à existricia de áreas adequadas que pos-

sibilitem o seu funcionamento.

ART.5 2 - Torne-se obrigatória a instalação de cabines sanitárias em

todas as feiras-livres confinadas de São Paulo.

ART.6 2 - Em todas as feiras-livres deverão ser constituídas comissOes

compostas de 05 (cinco) a 10 (dez) feirantes para melhor or

ganização e cumprimento à legislação e disciplina e funcio-

namento das mesmas.

ART.7 2 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de

90 (noventa) dias.

ART.8 2 - As despesas decorrentes da implantação desta lei, correrão

por conta das dotaçOes orçamentárias próprias, suplementa-

das se necessário.

)d. 0522
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ART.9 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revoga-

das as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes,	 Maio de 1996.

JOOJI HATO
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01	 PL.

PROJETO DE LEI 01-0063/2000

Dispõe sobre a obrigatoriedade de

instalação de vasos sanitários para

deficientes nos parques municipais.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Parágrafo Único - Nos banheiros dos parques
municipais de São Paulo deverão ser obrigatoriamente instalados, com a
necessária adaptação, vasos sanitários para uso exclusivo de deficientes
físicos.

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua
publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes com a execução
da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias
suplementadas se necessário.

Art. 4° -	 Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrario.

Sala das Sessões,

TONINHO PAIVA

Vereaar-

(50.W61
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1

PROJETO DE LEI 01-0612/2006 do Vereador Agnaldo Timóteo (PL)
"Dispõe sobre a construção pela Municipalidade de dependências sanitárias

coletivas, destinadas ao atendimento público da população em trânsito nas suas
necessidades fisiológicas mais urgentes, sobre seus equipamentos, sobre seu
funcionamento e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - Fica a Municipalidade obrigada, em todos logradouros do Município nos

quais a circulação média de pedestres, nos dias de semana, seja igual ou superior a
10.000 (dez mil pessoas, ou dentro de um raio de no máximo mil metros desses
locais, a construir, com os devidos equipamentos, instalações de dependências
sanitárias públicas coletivas destinadas ao atendimento da população em trânsito
nessas áreas em suas necessidades fisiológicas mais urgentes.

Parágrafo único — A superposição de áreas calculadas pela aplicação do raio
estipulado no "caput" desse artigo 1 0 não implicará na correspondente multiplicação
dessas instalações, devendo ser aplicado, caso, o princípio constitucional da
razoabilidade.

Art. 20 - As instalações cuja construção obrigatória é objeto desta lei deverão ser
erguidas com critérios arquitetônicos compatíveis com sua localização e possuir áreas
separadas para homens e mulheres, contendo no mínimo 4 (quatro) vasos em cada
uma dessas áreas, sendo 4 (quatro) vasos sanitários com assento na ala feminina e 2
(dois) vasos com assento na ala masculina, podendo os 2 (dois) restantes ser o tipo
"mictório", além de 4 (quatro) lavatórios para cada uma das alas.

Parágrafo único — Essas instalações deverão contar com a presença permanente
de um funcionário responsável pela limpeza e pela disciplina do local; funcionar das
6:00 horas até às 20:00 horas, nos dias de semana e das 6:00 até as 14:00 horas nos
sábados; ser mantidos sempre limpos e equipados com o material indispensável para a
higiene dos usuários.

Art. 3 0 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 40 Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no
prazo máximo de 60(sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes

p1061 2-2006.doc.doe

M
at

ér
ia

 P
L 

10
08

/1
99

7.
 D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 123



Folha
Proc.

vs

Ness
t"».-

PROJETO DE LEI 01-0321/2008 do Vereador Abou Anni (PT)
"Dispõe sobre a instalação de banheiros químicos, de uso gratuito, junto de todas as
bancas examinadoras da prática de direção veicular do Município de São Paulo, e dá
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 A Prefeitura do Município de São Paulo providenciará a instalação de banheiros
químicos, de uso gratuito, nas proximidades das bancas examinadoras da prática de
direção veicular, para o uso dos candidatos a obtenção da carteira nacional de
habilitação, dos examinadores de trânsito, dos instrutores de trânsito, e da população
em geral.
Parágrafo único. Os banheiros químicos a que se refere o "caput" deste artigo deverão
possuir áreas distintas para homens e mulheres com os respectivos lavatórios e
sinalização indicativa de sua localização.
Art. 20 O Poder Executivo requisitará do Departamento Estadual de Trânsito as
informações sobre a localização de todas as bancas examinadoras referidas no artigo
anterior, para a fiel execução do disposto nesta lei.
Art. 3 0 . A Prefeitura poderá firmar convênios e/ou parcerias, a fim de disponibilizar o
material indispensável para a higiene dos usuários dos banheiros químicos, de forma
gratuita e permanente.
Art. 40 Caberá as Subprefeituras, no âmbito de sua circunscrição, a manutenção e
conservação dos banheiros químicos.
Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 6 0 Esta Lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias,
contado de sua publicação.
Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
contrárias.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0357/2009 do Vereador Wadih Mutran (PP)
"Dispõe sobre a instalação de banheiros químicos em feiras livres de qualquer

natureza e exposições de artesanato que se realizarem no Município de São Paulo, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Compete à Subprefeitura, diretamente ou mediante terceirização, a

instalação e manutenção de banheiros químicos dentro do espaço destinado às feiras
livres de qualquer natureza e exposições de artesanato que se realizarem no âmbito do
Município de São Paulo.

Parágrafo único. Em havendo terceirização, a empresa terceirizada poderá
veicular anúncios publicitários nos banheiros químicos, nos termos estabelecidos pelo
art. 21, da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, como forma de remuneração pelos
serviços prestados.

Art. 20 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados de sua publicação.

Art. 3 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.
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